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Pede  defer!' ^..• 

Chopinzinho-PR, 29 de março de 2021. 

ata 
Secretario Municipal e Serviços Urbanos 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefeitur3@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procepio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria MI T.icipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade de 

Aquisição de Massa Asfaltica material Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q), solicita 

a Vossa Excelência autorização para a aquisição através de processo licitatOnio, na modalidade 

em que se enquadrar, dos produtos relacionados no Termo de Referência em anexo 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue abaixo 

designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Preço e Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Glacir Zanata, inscrito no CPF sob n` 441.394.979-04, portador da 

Cédula de Identidade RG n° 3.231.255-1. Secretário de Viação e Serviços Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata:  Robert  Ademar  Fuchs.  inscrito no CPF sob n° 709.227.999-20 

portador da Cédula de Identidade RG n° 4.974.184-7, Diretor do Departamento de Agricultura; 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Tânia Aparecida Dalfovo, inscrita no CPF sob n° 

103.682.429-27, portador da Cédula de Identidade RG n°12.840.865-7. Auxiliar Administrativo. 

Nestes termo. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/03/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE MASSA ASFALTICA MATERIAL CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q) 

Recebido a solicitação de Aquisição de Massa Asfeltica material Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q), protocolada pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos sob Memorando Eletrônico n° 1.3552021, autorizo a abertura de 
Procedimento Licitaiário. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta justificativa, 

embasar a solicitação de Aquisição de Massa Asfaltica material Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente (C.B.U.Q). 0 referido material é utilizado para pavimentação asfáltica, manutenção e 

reforma das ruas deste Município. 

Considerando que devido as intempéries climáticas buracos se formam nas vias 

dificultando a locomoção dos municipes, além de causar a infestação dos mesmos com esta 

administração. 

Considerando que as manutenções das ruas desse Município demonstram a necessidade 

em manter o fluxo seguro e continuo, além da reperfilagem, necessário a confecção de faixas 

elevadas para segurança em áreas com movimento de crianças como escolas e bairros retirados 

do centro. 

Considerando que para cada 1 m2  de 1 cm é necessário 25 kg de CBUQ e que os buracos 

encontrados nas localidades variam entre 3 cm a 15 cm de espessura não é possível quantificar 

com precisão a quantidade total de material necessário para realizar os serviços de pavimentação 

asfaltica, manutenção e reforma das ruas, no entanto salientamos que todo material retirado terá 

um relatório de aplicação assinado pelo Gestor e Fiscal afim de justificar e comprovar a aplicação 

do material. 

Com base nisso a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos justifica a aquisição de Massa 

Asfaltica material Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q) de acordo com a descrição 

contida no Termo de Referência a seguir. 

Chopinzinho. 29 de março de 2021. 

• 

Zanata 

Secretario Muni  iação e Serviços Urbanos 
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TERMO DE REFERENCIA 

ESPECiFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 - Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE MASSA ASFALTICA MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (C.B.U.Q), de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo 
as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende às exigências 
técnicas alvitradas. 
1.2 - Os Itens foram distribuidos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n' 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ 

1 Ton. 1.500,00 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

Faixa -C" que atenda Norma DNIT 031/2004 — ES e 

DER/PR ES — P 21/17, inclusive com Fornecimento 

de  CAP  5/70 (60L/ton.), incluindo o fornecimento de 

10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfáltica de ruas, estradas 

municipais e  patios.  0 material  sera  aplicado pela 

própria Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

sob anotação e fiscalização do uso do produto 

retirado e utilizado. A entrega do material  sera  de 

responsabilidade da contratada, no  patio  da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. Rua 

Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinhc.) — PR. a qual 

deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

produto, não podendo ser inferior a 1200  graus 

centígrados, conforme Norma DER/PR ESD 2.105. 

durante um periodo máximo de atê 8 (oito) horas 

após o início da sua aplicação, de forma a conservar 

a qualidade do produto. 0 C.B.U.Q.  sera  aplicado 

nos locais indicados pela Secretaria onde houver 

necessidade. 

496,50 744.750,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 744.750,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

FONTE DE  RECUR—SOS:  SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
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2 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - 0 produto sere aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente. na  
quantidade necessária para a realização dos serviços. 
2.2 - A solicitação/ordem de compra sere encaminhada com antecedência de 5 dias. 
2.3 - A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
2.4 - A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho - PR, a qual deve manter a 
temperatura ideal de aplicação do produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme 
Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período máximo de ate 8 (oito) horas  epos  o inicio da 
sua aplicação, de f'::rrm conservar a qualidade do produto. 
2.5 - Os produtos porc.. io ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as 
especificações constam- 3 neste Termo de Referência e na proposta. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria 
requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados come mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
3.4- 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento. 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas  expenses,  
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserv.?.-se o direito de proceder diiigências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitancrl-se o licitante as cominações legais 
3.7 - Nos termos de  art. combinado com o  an  39. VIII da Lei nu 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 - Código do Co,, imidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com aL i.. -mas expedidas, pelos órgeos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e 
setecentos e cinquenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias; 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504 

4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias  epos  a apresentação da  Novi  Fiscal,  
relative  aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo C')NTRATANTE  sera  c IPCAE, alem dos juros de more, os quais serão 
computados de foril.a uivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais. de 01 (urna.- ‘iez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços. a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
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contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5— Constatando-se qtAquer incorreção na Nota Fiscal, bem corno qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o se pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva rei.4..iarização. 
4.6 - O MUNICÍPIO nau efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados: 
b) Atender aos encarc.-.s trabalhistas, previdencianos, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente C -)ntrato; 
c) Manter durante .;•ia a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as c..—dições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarias, tributários. fiscais e comerciais. 

6 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitanta. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata. CPF: 441.394.979-04, Secretario de Viação e Serviços 
Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida 
Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do 'objeto licitado. 
6.3.1 - Compete as  ft  :ponsaveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos quc acterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos peiientes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratarAo e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos. dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos ...plicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s)  Corr  to(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 n°8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de jsão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do chjeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendirri. das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fisca::7a, execução da ARP/Contrato. 
7.8- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Claisula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em F., 'uações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERACr...—: (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos cle execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casc previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) /..trato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscio.os ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato .vo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escri"1 c.;m prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem ni.rgões médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motiv3da por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão  temp:....-ia da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimonicki.à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3- Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93. 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a  rater,  até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
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ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.7.3 - Notificação da C: !TRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinz.j, c...'qs úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta' a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitag57 1 • je execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": en•Aematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialp,ente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitaçã'i ou da execução do Contrato. 
10.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financ.: ro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante r. soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, conta:: :iistras relacionados à licitação e à execução do Contrato. 



Secretário Munici rvigos Urbanos 

11.1 — Tânia Aparecida r.`alfovo — Auxiliar A istrativo, CPF 103.682.429-27.  

Chopinzinho, 29 de março de 2021. 
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11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

• 



ORÇAMENTO PARA AQUISIÇA0 DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI-10 

Emvesa.  J A. HILARIO & CIP- LIDA 

CNPJ:75.667.261/0001-69  

Endereço: FR: Jose Joadt.C.':.  Baths.  1019 - Bairro: Alto da Gloria - - PR 

Nome do Responsável:  Marty  Hilário HILARic s ciA. 
I: 75.ta87.2(111C,Or)• !,"9  

Ass  natura' 
 

Telefones para contato: 46-3263-1802  

Palmas 29 março de 2021.  

(Ohs.  Preencher todos os dados  dc,  cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todz:!. as folhas - carimba CNP..1) 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR VALOR  
UNIT.  R$ TOTAL. RS 

C) (Concreto Betuminoso Usinado a Queril), 

Faixa que atenda Norma DNIT 031/2004 - E-'; e 

DERIPR ES P 21/17, inclusive com Fomecime 

de  CAP  5170 (60Uton ), incluindo o fornecimento ( e 

dez) litros por :oneiada de eMu,sac RR' 

para o:ntura de ligação: A serem utilizados 

Pavimentação Asfaltica de ruas, estracs 

munir;pais e  patios.  O material  sera  aplicado  pa  

, prápr Secretaria de Viação e Serviços Urbarr.s 

sob anotação e fiscalização do usc do prodiy.o 

retirado e utilizado. A entrega do material  sera  ;::e 
1 Ton .500.00 

responsabdade da contratada, no  patio  .cá 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santd4;  Dumont,  n" 3883, Chopinzinho - PR, a 

deve manter a temperatura ideal de aplicação 

produ:-). não podendo ser inferior a 120' gra‘s 

certi,7.'ados conforme Norma DER/PR ESD 

' •.iurw um  period°  máximo de ate 8 (oito) hofz's 

. • inidio da sua apiicação, de forma a conser% 

a quaidade do produto O C B.U.O  sera  apliCaJD 

nos indicados pela Secretaria  onde 1-iou.r 

neces;idade 

   

550,00 825.000,00 

  

  

   

   

   

   

   

   

   

   

VALOR TOTAL DA PESQUISA. 825.000,00 



L%  ,5O 

N. 

44 Li . 450r CO 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE C.B.U.Q 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:.P.EDCZE.11,Lakti.,.fff30  LIDA  

GNP").  ).3. t49 . 1391(.0.A- Lit  

Porte  tia Empresa  •  

Endereço:.Ruf3.1.3.m...X6if)...3lie  (5A ifijavv-,ChiopimLi .)#0.- C". R.  

Nome do Responsáv ni).0 ..6f.4,5rERsol  
Assinatura' 57,744.134/0001-0  

Rua 13 de Maio, sln B.  Sao  Miguel 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas asitti?‘04iiirnbo - P1_21 

Telefones para contato: Padre Santiago Ltda 

Loca e Data: 111Q.eleilaiN.K)   Da  

ITEM T UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR , VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$  

    

(Concreto Betuminoso Usinado a Quanta), 

Faixa que atenda Norma DNIT 031/2004 — ES e 

DER/PR ES P 21/17, inclusive com Fornecimento 

de  CAP  5/70 (60L/ton.), incluindo o fornecimento de 

10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfáltica de ruas, estradas 

municipais e  patios.  0 material  sera  aplicado pela 

própria Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

sob anotação e fiscalização cio uso do produto 

retirado e utilizado. A entrega do material  sera  de 

responsabilidade da contratada, no  patio  da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual  

dc  ie manter a temperatura ideal de aplicação do 

r,n..duto, não podendo ser inferior a 120° graus 

centígrados, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, 

durante um período maximo de ate 8 (oito) horas 

após o inicio da sua aplicação, de forma a 

conservar a qualidade do produto. 0 C.B,U.Q,  sera  

aplicado•nos locais indicados pela Secretaria onde 

houver necessidade. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

1 Ton. 1.500,00 

.a-.  



FITEM UNID 1 QUANT 

1 Ton. 1.500,00 ; 

  

GRUPC1 

ORÇAMENTO 

Pato Branco, 17 de março de 2021 

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR 

Empresa: F. Zancanaro Terraplenagem Ltda 

CNPJ: 05.461.3285/0001-29 

Porte da Empresa: Médio 

Endereço: Rua Jose Loc,nardi, 255 

Telefone para contato: (46) 3225-1715 

DESCRIÇÂo VALOR VALOR  
i  UNIT. R$ ; TOTAL. R$ 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quanta), 

Faixa '0 que atenda Norma DNIT 031/2004 - ES e 

DER/PR ES - P 21/17. inclusive com Fornecimento 

de  CAP  50/70 (601/ton.), incluindo o fornecimento 

de 10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfaitica de ruas, estradas 

municipais e  patios.  0 material será aplicado pela 

própria Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

sob anotação e fiscalização do uso do produto 

retirado e utilizado. A entrega do material  sera  de 

responsabilidade da contratada, no  patio  da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santos  Dumont,  n` 3883, Chopinzinno - PR, a qual 

deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

produto, não podendo ser inferior a 120° graus 

centígrados, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, 

Idurante um período máximo de ate 8 (oito) horas 

550,00 825.000,00 

46 3224.1715 
Rua ;csé Lenrti. 2",'• Pato Branco . PR 



após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar 

a qualidade do produto. O C.B.U.Q.  sera  aplicado 

nos locais indicados peia Secretaria onde houver 

necessidade. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 825.000,00 

GRUPO 

ARD 

• Esta proposta tem validade de 30 dias. 

Agradecemos a oportunidade e ficamos a disposição para esclarecer quaisquer dúvidas. 

. „ 1 1 
-,..). • , , ;i - 

;-;--,-.)• I ;,,,I, L<-) t'—i- ',,,..1.,,,,j\--:::› .--- ..-1-- 
, -T i 

0. Zancanaro TerraOlenagem LIDA 

tkodri go S 
Eng.* Civil 

CREA 28455-DiPR 

r05.461 3,4010001 -2§1  
ZAKANARO ,'APLENAGEM LIDA 

RUA  JOSE  LEONARDI, 225 - CASA 

AEROPORTO - CEP 85503-3N1 

8RAI100 - PR k 

46 3224.1715 
Rua José Leorard, 225 . Pato branco , 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/03/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÃLTICA MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE (C.B.U.Q) 

VALOR R$ 744.750,00 

Em atenção A solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, 

conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANVIIAOWEIRO 
Fin o 



Despacho 2- 1.355/2021 

13/04/2021 15:56 

(Encaminhado) 

Onerio F. SMA-LC ) 

SMVSU - Secretar... )  

CC  

• 

13/04/2021 14:23:35 André Felipe Moraes  (GAB'  arquivou. 

Boa tarde, como forma de contribuição na referida contratação, informo que 
processos anteriores vieram munidos dos seguintes documentos: 

- Plano de Aplicação; 

- Diversificação da pesquisa de preços (tabela SINAPI, DER, outros órgãos 

públicos). 

Como contribuição encaminho o plano de aplicação do ultimo processo para 

registro de preços de CBUQ. 

Caso a Secretaria entenda pela não necessidade de juntar os referidos 
documentos, manifeste-se, e será dado continuidade ao processo. 

Onerio Cambruzzi Filho 
Divisão de Licitação e Contratos 

PLANO APLICAÇÃO  CBUQ.docx  (116,92 KB) 2 downloads 

Quem já visualizou? 4 oesso,,ts 

13/04/2021 15:58:22 Micheli Leticia Dietrich  ( SMA-LC  arquivou. 

Despacho 3- 1.355/2021 

15/04/2021 08:04 

(Respondido) Informo que poderá ser juntado os documentos acima citados para continuação 

do processo. 

Glacir Z. (smvsu  

 

Atenciosamente, 

Glacir Zanata 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos 

(GAB -  Gabinete  d... 

CC  

Quem já visualizou? 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel ProcOpio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 15/04/2021 14:16:35 por Onerio Cambruzzi Filho - Chefe da Divisão de Licitações E Contratos 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama  
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Municipio de Chopinzonho  
Ir • A 

DECRETO N° 018/2021,  DE 08 DE JANEIRO  DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providéncias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 

atribuições que  the  são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Foriin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n' 037 281.239-27 e RG n' 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art.  2° -  Ficam igualmente nomeados a Sra. Clecia Steiimann  Weber.  CPF n` 

021.532.509-51, RG n°  6.539.685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n°081.079.229-05 e 

RG n°  10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n. 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN kNIHO. PIR-7-6 NEIRO DE 202 I 

r4J 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste ao  Parana  

DiOEMS 
EDIÇÃO .2)17)  de  Al  /31/2021 

114ALii.34111MIONSItokf  
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ECRETO N°046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE  2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

"Art. 

RG 

n°06 

nÕ 08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cedes 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n'094.757.939-76. 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

Ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner.  

processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021" 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 202'1 

cf2 - 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  

DI  
EDIÇÃO N00>&`'..r)  

'ado  Oficial  dos  
oeste  do Parana 
MS 
de (V.:,  OV/2021 
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DECRETO N°005/2021, DE 07 DE  JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que  the  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Organica.  

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato. CPF n° 023 594 429-70, 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Prf_-sidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho. CPF n° 062 575.819-

E6 e RG n° 9.429.976-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin.  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia. análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR; 0745E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  '-- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipos do Sudoeste do  Parana  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 29/03/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA AQUISIÇÃO DE MASSA ASFALTICA 
MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q) 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfaltica material Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q), constante no Termo de Referência, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, entendemos ser perfeitamente viável a referida Aquisição e somos de 
parecer favorável que a mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL. 

Atenciosamente, 

Comissão Permanente de Licitações 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 1355/2021 e considerando a formação de preços estipulada pelas 

Secretarias Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão 

na forma Presencial, do Tipo Menor Preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos 

termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem 

como a  LC  123/06 e Legislação Municipal pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentaria Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 15 de abril de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N°65/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU- 
RA DE MASSA ASFALTICA, COM MATERIAL CON- 

CRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q.). 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moJalidade de 
PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme des-
crito neste Edital e seus Anexos: 

• Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 85.560-
000 — Chopinzinho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei Federal 
n°8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° ' 47/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto lici-
tado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adia-
da para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2 — OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisição 
futura e eventual de MASSA ASFÁLTICA, COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (C.B.U.Q.), conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes do 
Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com 
as necessidades da Administração Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de vali-
dade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
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Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

• 3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se a disposição para verificação e retirada do mesmo 
por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procúpio Kurpel, 
n° 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 12:00 e 
das 13:00 As 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os en-
velopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para cre-
denciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço original 
ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do 
representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor re-
cursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompa-
nhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercia, registrado 
em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do man-
dante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento ofici-
al de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou procu-
ração, juntamente com os documentos comprobat6rios e demais comprovantes, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Doct..mentos de 
Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
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legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condições: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 

• 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autorida-
de à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-
onada, inclusive o árgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liqui- 
dação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso  III,  Artigo 87 da Lei 8.666/93, restrito ao orgão sancio- 
nador. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, ou 

Sque possua restrições quanto 5 capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, ido-
neidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusu-
las e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
FONE• 
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
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FONE  
CNPJ:  

5.4 — Não  sera  admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, até 
a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário,  cons  derando-se 
como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  portu-
guesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal 
do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico  
(e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo car-
go na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta,  sera  
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos Produtos, sendo que o prego unitário devera ser composto de no  maxi-
mo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso  sera  considerado este último. 
e) Constar a marca do material/produto oferecido. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de pregos no seu valor unitário e total de cada produto 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referência (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, con-
forme Termo de Referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 

S 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fretes, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
k) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horário 
e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamente 
incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
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7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá â classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o menor 
preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lan-
ces verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem dec'escente de  

lip  valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, pera efeito de 
ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

7.9.1) Antes da classificação definitiva de pregos, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto 
previsto no § 2° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e  LC  Municipal n° 083/2016, ou seja, pro-
postas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por 
cento) acima do melhor prego ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de prego inferior àquela considerada, até en-
tão, vencedora do certame. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério de 
menor preço UNITARIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 

S 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta válida. 

1111,7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lances, 
adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorrentes da 
Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta de preços vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tribu-
tos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalen-
te, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
lente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
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8.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta- 
ção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do  site  
htto://www.tst.ius.br. 
8.7 — Consultas: 
8.8 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(   o&-t. do E _ ), que engloba: TCU: Inidemeos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidada; Portal da 
Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 
junto ao TCE/PR - , o  
8.9 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e  

an,  269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — Tribunal Ple-
111 no), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi- 

nistração possui efeitos restritos ao âmbito do Órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 
8.10 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo res-
ponsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 

8.10.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar ri° 123, ca-
racterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.11 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.12 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Para-
na,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (con-
forme modelo em anexo). 
8.13 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme solici-
ta o item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 8.12,  tam-
bem os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual.  

di&  II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registra-
MP  do, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de do-

cumentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exer-
cício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamerto no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade as-
sim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularida-
de fiscal e trabalhista. 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e cal,  sera  
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revo- 
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gar  a licitação. 
8.17 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) repre-
sentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.18 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equi-
pe de Apoio ao Pregoeiro ou por copies desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pre-
goeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  declarado vencedo-, sendo-lhe 

S
adjudicado o objeto do certame. 
9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes as Ordens de Compra Ordens de 
Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de con-
sequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa  sera  comunicada pelo Município de Chopinzinho, 
para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, proceda a regularização de suas pendências junto aos 
referidos Órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, a 
empresa decairá do direito A contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme pre-
visto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação pre-
vista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias Citeis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos forem 
inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA. 

11.1 0 produto será aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
11.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
11.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
11.4 A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 
produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de ate 8 (oito) horas após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
11.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

12— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

12.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação 6 de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
12.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
12.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer  emus  
para o Município. 
12.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
12.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 

lp produtos fornecidos. 
12.6 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
12.7 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n' 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 

13- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 

13.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretario de Viação e Serviços Urbanos. 
13.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito a 

Sconferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
13.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
13.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

14— DO PAGAMENTO 

14.1 — Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal ele-
trônica, que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 
14.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha ccncorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
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aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

14.3 - A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente fornecidos, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos cons-
tantes deste Termo. 
14.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
14.5 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais  

Ankh  reduções de pregos, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do  
IF  objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 

14.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancaria de titularidade 
da Contratada. 
14.7 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

15— DO VALOR MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

15.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil setecentos e 
cinquenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 
15.3 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condici-
onada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatorio. 

e  16— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 

a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

17— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

17.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de  Cho- 
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pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
17.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
17.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. 

e
17.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fomecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornece-
dores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, 
para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
17.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-
bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de compo-
sição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
17.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
17.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos  so  icitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
17.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigen-
tes. 

S
17.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valores 
correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

18 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do con-
trato. 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exer-
cício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam ins-
pecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e 

execução do contrato. 

19— PENALIDADES 

19.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 30 (sessen-
ta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na pres-
tação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, corres- 

MPpondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquida-
ção, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções gra-
ves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre Ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos 
da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
19.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

20 - DA RESCISÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

20.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Pregos, poderão ser rescindidos nas hipóteses esta-
belecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

20.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Municí-
pio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor cor-

respondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente, a critério deste. 
20.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chooinzinho.prgov.br , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo 
deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

22- DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no .Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

1124 — DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer mu-
dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instru-
mento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum orimento do 
que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não descarac-
terizem suas finalidades. 

26— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou mediante 
provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedi-
mentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
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26.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
26.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados presen-
tes. 
26.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabili-
dade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção 
de modo formal. 
26.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do pro-
cesso licitatório.  

it
26.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a entre-
ga da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contra-
tante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
26.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
26.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
26.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali- 
zados pela forma eletrônica, atraves do  e-mail: ._ r  r 7 I ou pelo Correio, via SEDEX, ou 
protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e das 14:00 ás 
16:00 horas. 
26.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifica-
ção e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
26.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer do-
cumentos relativos a esta licitação. 
26.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
26.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princí-
pios gerais de direito. 

Chopinzinho, 15 de abril de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE MASSA 
ASFALTICA MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q), de aco -do com as 
especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ás Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando 
se o serviço ofertado atende ás exigências técnicas alvitradas. 

1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 

    

VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ _ 

     

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

Faixa "C" que atenda Norma DNIT 031/2004 - ES e 

DER/PR ES - P 21/17, inclusive com Fornecimento 

de  CAP  5/70 (60L/ton.), incluindo o fornecimento de 

10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, para 

pintura de ligagáo. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfaltica de ruas, estradas municipais 

e pátios. 0 material será aplicado pela própria 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob 

anotação e fiscalização do uso do produto retirado e 

utilizado. A entrega do material será de 

responsabilidade da contratada, no pátio da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho - PR, a qual 

deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

produto, não podendo ser inferior a 120° graus, 

conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um 

período máximo de até 8 (oito) horas após o inicio da 

sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do 

produto. 0 C.B.U.Q.  sera  aplicado nos locais 

indicados pela Secretaria onde houver necessidade. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

496,50 744.750,00 

R$ 744.750,00-1  

01 Ton. 1.500,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS  
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FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
FORMAÇÃO DO PREÇO: MENOR ORÇAMENTO 

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1 0 produto  sera  aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
2.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
2.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
2.4 A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

Sproduto, não podendo ser inferior a 1200  graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de ate 8 (oito) horas após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referencia e na proposta. 

3 DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação 6 de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
3.7 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil setecentos e 
cinquenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

4.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 

4.3 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, 'elativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
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aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.9497/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 Por se tratar de registro de preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 Constatando-se qualquer incorreção na nota fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 0 MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 A nota fiscal devera estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
4.8 — 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com qualidade e garantia. 

5— DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 — Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2 — Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
5.3 Constituem obrigações da contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 
c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

1116 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 

6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretario de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
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processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 
7.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-TADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comulicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecupão total ou 

An, parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
lir aplicáveis. 

7.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
74 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-ce ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anter,  or,  o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matela, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 

111, 7.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regam o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

8.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9— DAS PENALIDADES 
9.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões  cu  dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 
Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem da-nos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
9.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera'  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a  CON-TRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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9.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

Ams, 9.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
ler 9.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
9.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

Amp  d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declare  Vies  falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilatera , mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

11 — RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 
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Chopinzinho, 29 de março de 2021. 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

S 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

• Município de Chopinzinho  
Pre ão  Presencial  —  Edital  n° /2021 
Item Unid. Quant. Descrição Marca  Unit.  R$ Total R$ 

01  Ton.  1.500,00 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente), Faixa "C" que atenda Norma DNIT 

031/2004 — ES e DER/PR ES — P 21/17, 

inclusive com Fornecimento de CAP 5/70 

(60L/ton.), incluindo o fornecimento de 10,0 

(dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfáltica de ruas, estradas 

municipais e pátios. 0 material será aplicado 

pela própria Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanos sob anotação e fiscalização do uso do 

produto retirado e utilizado. A entrega do 

material será de responsabilidade da 

contratada, no pátio da Secretaria de Viação e 

Serviços Urbanos, Rua Santos Dumont, n° 

3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a 

temperatura ideal de aplicação do produto, não 

podendo ser inferior a 120° graus. conforme 

Norma DER/PR ESD 2.105, durante um 

período máximo de ate 8 (oito) horas após o 

inicio da sua aplicação, de forma a conservar a 

qualidade do produto. 0 C.B.U.Q. será 

aplicado nos locais indicados pela Secretaria 

onde houver necessidade. 

TOTAL — R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas,  taxas, fretes,  
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mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou ndiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de entrega: 03 (três) dias úteis. 
Local de entrega: Pátio do Parque de Máquinas, Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2021 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

S  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro SAo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

kA:,‘„ 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopin:zinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, imerpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os  denials  atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, a oaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

PORTE. (Porte: indicar se a Empresa se enquadra como ME ou EPP, de acordo com os Artigos 
47 e 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declara-
gão prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, caracterizará crime de que trata o  
art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administra-
tiva prevista neste edital). Caso não seja indicado o Porte da empresa, será considerada corno Empresa 
NORMAL e não serão concedidos os benefícios da referida Legislação. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de :.;hopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procopio Kurpel, número 3.811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, 
residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro em Chopinzinho - 
PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e _, brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° 
_, residente e domiciliado _ , representante legal da empresa _ , pessoa jurídica de direito privado, inscri- 
ta no CNPJ Inscrição Estadual n° _ , estabelecida na _ , denominada CONTRATADA. classificada 
em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de for-
necimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de MASSA ASFALTICA, COM MA-
TERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
1.2 A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAOSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de ate a data de vali-
dade da  ARP,  podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n°8.666/9311. 
CLAUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE EN-
TREGA  
3.1 0 produto  sera  aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
3.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
3.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
3.4 A adjudicatária devera entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 
produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de até 8 (oito) horas após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
3.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO  

4.1 0 prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
4.2 A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos serviços efetivamente realizados, conforme necessidade 
da Administração Municipal, sendo que esta não estará obrigada a contratar a quantidade total dos produtos 
constantes no Termo de Referência. 
4.3 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando copies a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
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4.5 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
CLAUSULA QUINTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
5.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
5.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
5.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito .6 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento esoecifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO  
6.1 — Os pagamentos serão efetuados em ate 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal ele-
trônica, que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 
6.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.3 - A entrega do objeto relativo 6 presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente fornecidos, conforme necessidade 
da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes deste Termo. 
6.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir cia respectiva 
regularização. 
6.5 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
6.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade 
da Contratada. 
6.7;  Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
CLAUSULA SETIMA — DO VALOR MAXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
7.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil setecentos e 
cinquenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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7.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 
7.3 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condi-
cionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo lici-
tatório. 
CLAUSULA OITAVA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
8.1 Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA NONA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
9.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 e suas alterações. 
9.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fo-tuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
9.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
9.4 Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percemagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
9.5 Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata) esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origi-
nado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços ce fornecedo-
res, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da 
proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
9.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-
bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
9.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
9.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
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9.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados  ads  preços vi-
gentes. 
9.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valores 
correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPC "AO: 
10.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
95o, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
10.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
10.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multi ateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a 
licitação e a execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PENALIDADES: 
11.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões. ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização inj.istificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte de Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
11.2- Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 
12.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Preços, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
12.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
12.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-

tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 

correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
12.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relaçto ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicaco no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO: 
17.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° /2021 e á proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a 
Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes irreressadas. 

ff.i111111,  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro S3o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Chopinzinho, de de 2021  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada 
Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

ANEXO  Ida ARP n° **/2021 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

Total - R$ 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro SAo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA,RANA 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 

Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 

Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-

da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

          

          

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1' Pai/Mãe Filho (a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ffio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/Unido Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

• Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do  la)  irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Municipio de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PA,RANA 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

 devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na Rua 

, n°  Bairro , CEP:  na cidade de 

 Estado do , telefone ( )     por intermédio ce seu repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 

• 
A Empresa 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de de 2021, 
às 09:00 (nove) horas. Objeto:_ REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU-RA DE MASSA 
ASFALTICA, COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 744.750,C0. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.b,í. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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Memorando 6- 1.355/2021 

1Doc 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 16/04/2021 as 14:39:52 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfaltica - CBUQ 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal MITIMIIIMIMMINN  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  

1.) 



la Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA  SCHIZO  
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Municiffpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N." 65/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N." 1.355/2021 

DESPACHO N.° 40/2021/PGM/MS  

 

 

 

  

1 Trata-se de análise de situação filtico-jurídica do Processo Licitatório n.° 
65/2021 (Memorando Eletrônico n." 1.355/2021) — Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos pretende a aquisição futura de massa asfiiltica com material 
concreto betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), via Sistema de Registro de Pregos, ao prego 
máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos e cinquenta 
reais). 

2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos:  

a) junte aos autos Plano de Aplicação, de modo a justificar o quantitativo 
solicitado, diante da necessidade de planejamento para estimar corretamente a quantidade de 
material a ser adquirido, conforme orientação realizada pelo TCE/PR junto ao Município de 
Sarandi (em anexo); 

b) diligencie com a Divisão de Planejamento e Projetos para que elabore Planilha 
de Custos, de modo a adotar as tabelas referenciais oficiais do DER/PR e do SINAPI para a 
composição dos valores máximos da licitação, conforme orientação realizada pelo TCE/PR 
junto ao Município de Campo Mourão (em anexo). 

3 Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

Página I de 1 
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TCEPR  
Ent  idade de Campo Mourão segue TCE-PR, corrige licitação e poupa R$ 858,7 mil 

28/04/2021 Entidade de Campo Mourao segue ICE-PR, corrige licitação e poupa R$ 858,7 mil - Portal TCE-PR 

s4rh* de 2019- 1130 

taLickla_gnm&  Proxima  noticia 

Com a colaboração da fiscalização  preventive  exercida pelo 

Tobuna:  co  Conlas  co  Estado do  Parana  (TCE-PR), a Companhia 

de Dosenvorvirrentu, tiroanização e Saneamento (Codusa) de 

Campo Plourão,  cc  Centro-Oeste paranaense, foi capaz de reduz::  

co  RS 4.448.720,M1 pais RS 3.590.000,00 o valo,  maxim  de urna 

licitação - o que representa urna economia de R$ 858320,00, ou 

19v, da quantia original. Por  mom  do pregão presencial, a 

ennoaoe pretende registrar preços para futuras aquisições de 

concreto betuminoso usinado a quente (CBUQj. 

Ao analisai o eclita; ta licitação, a Coordenadoria de 

Acompanhaniento de Atos de Gestão  ;Cage),  unidade tknica do 

T;1. PR ixrsodi:sãvel pela 115i.311/3e.,3()  proven  iva das  Noes  praticadas pelos administradores públicos do  Parana,  

orisenc,A de .ncontormidades no instrumento corivocatririo.  Coin  isso, foram metidos apontamentos 

:.:relaniraies de acompanhamento (APAs) para a entidade. 

• •:.:adase fai goestonada sobre a falta de portal do transparência e a presença, no edital, de um item gari proibia a 

-eiregacri porios.:as de forma não presencial por parte das empresas interessadas. Além disso, a  Cage  sugeriu  clue  a 

rnt-rj.gie adotasse 35 tadelas referenciais oficiais do Departamento de Estradas de Rodagem do  Parana  (DER-PR) e do 

Nac oial de Pesquisa  ski  Custos e  indices  da Construção Civil (Sinai) para a composição dos valores 

f);(.../IStOS no certame. 

ci rec.ainendada, anda, a aplicação da metodologia correta de reajuste de preço da Petrobras para o cimento 

asfattcr, de petroleo  (CAP), urn  dos insumos utilizados no CRUQ. Por fim, os tecncos do TCE-OR também 

der,straram que dieersas Ictaçóes semelhantes - inclusrve de mi,niciptos próximos a Campo Pleura° • haviam sida 

iu_reeir.gacas nu  minim period°  cum valores expressivamerte menores. 

tente aos questionamentos e sugestões da  Cage,  a Codusa comprometeu-se ia par no ar seu portal da transparincia 

rrir a dx.o timite de 25 de outubro de 2019. A companhia também revogou o edital original e publicou  urn  novo, desta 
core a perrirssão do envio de propostas  or  forma não presencial e a apresentação de  goy%  preços referenciais, 

menores que Os erlYinels. 

Oportunidade de correção 

orla instrução Normatnra no 122/2016 o APA é uma oportunidade concedida pelo TCE-PR aos gestores 

para corrigir tathas verificadas pelo orgara fia fiscalizacao preventiva, sem que seja neressaria a abertura de processo 
administrarive, cu;c: tramite e  mats  demorado o custoso. 

os admin.stradores  nap  corrige,, Minas apontadas,  foam  sujeitos a Comunicação  sin  irregularidade, e 
Nxio.  err  trarisfoimi-ida  on  Tomada  Cc,  &Alas. Ns2sse  oast%  a Lei Orgânica  co  TCE-PR (Lei Complementar Estadual 

)f2COS) p:eve a aplicação de multas administrativas, fixes e proporcionais ao valor do dano ao patrimônio público, 
ji.it,çãO :135 rectusos e outras sanes. 

is 2019, a  Cage.  por meta rita ftscalização  prevent-Iva,  ja conseguiu evitar a perda ou o uso indevcio de RS 40 
ytercentes eco cofres de inueicipós do  Parana.  

?tuna or  Comunicação  Social 
:SIRR 

2 
SOAR 55 

httpel/www 1 . tce.pr.gov. brinoticias/entidade-de-campo-mou rao-seg ue-tce-pr-corrig e- licitacao-e-poupa - r$-8587-mi1/6943/N 



28/0412021 Sarandi atende o TCE-PR e suspende licitaçào com sobrepreço de RS 2.4 milhões - Portal TCE-PR 

,tARLS 

TCEPR 
Sarandi atende o ICE-PR e suspende licitação com sobrepreço de R$ 2,4 milhões 

05 de juillo de 2018- 1300  

Noticia anterior Próxima noticia 

0 Municio,o de Sarandi suspendeu licitação cara a compra  tie  
material de pavimentação depois que o Tribunal de Contas do 

Estado  Go  Pararia apontou sohrepreço  Pe  40% no valor do  
concrete  betuininoso usinado a quente (C134JQ), material base para 

a produção de asfalte. A medida, que evitou danos ao  torte  desse 
municipio da Região Metropolitana de Maringa, é resultado da 

fiscalização preventiva atualmente realizada  pale  ICE-PR nos 

rru..ebStAS liotatorios. 
• 

Ao analisar o edital do Pregão Presencial no 54/2018, destinado 

ei formação de registro de preço para a aquisição  Pe  CBUQ para 

ateliter As necessidades da Secretaria Municipal de Urbanismo, a equipe técnica de acompanhamento do TCE-PR fez 

dois, acontarneritus, O primeiro for a necessidade de planejamelto para estimar corretamente a quantidade de 

rrate-iat a ser adquirido. Essa previsão de quantitativo mínimo no edital é leria exigência da Lei Estadual np 

17081/2012. 

A C0Ordemgicria 'Aremonhamento de Atos de Gestão  (Cage)  também apontou. no edital do Pr3930 PreSenctal 

54/2018, a ocorrência  cc  sobrepreço de 40% em relação ao valor do CRI.fg indicado na tabela de referência do 

Lieptirtarnento de Estradas de Rodagem tio  Parana (MR-PR). Considerando o valor do edital, de FtS 6.060,000,00, o 

sobrepreço alcançava expressivos l5 2.424.000,00. 

A  Cage  enviou e nrefeaura de Sa-ancli um ',pant:meet,: Preliminar de Acompanharnento (APA), informando as 
inconforinadaides constatarias no editai e questionando quais medidas corretivas seriam adotacas.  Ern  resposta, a 

administração municipal informoti que suspendeu o certame a fim de corrigi-lo, conforme os apontamentos do ICE-
Pp  

Oportunidade de correção 

cio pela jrstruatmativa no 122'2016 o Apontamento Preliminar de Acompanhamento é uma 

• )rtunidade concedida peic TOE-OR  aos  gestures  para corrigir falhas verificadas pelo órgáo na fiscalização 

sem que seja necessária a abertura de processo. Quando os  gestates  não corrigem as falhas apontadas  
pea,  Tribunal de Contas, eles são alvo de Comunicação de Irregularidade e da abertura de processos administrativos 
ria corte. 

Neste Cabo, a Lei  Organic,:  do TOE-PR (Lei  Complement-a, Estadual no 113/2005) prevê a aplicações de multas 
,ciministrativas fixas o procoroonas ao valor  dc  dano 30 erário, devolução dos ecursas e outras sancitl, es. 

• 

C.,r,?tc,,,,:t nie Corlur.c4Ç30 stx,a1 

CE/PR 

-no -O'  
o no 7ci 
an To 0. > 

lo 

Zp- 4 
1:5 

• 7) (' hups.//wwwl Ace. pr.gov. br/noticias/sarandi-atende-o -tce-pr-e-suspende-licitacao-com-sobrepreco-dea$-24-milhoesi6 135/N 
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Memorando 8- 1.355/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 30/04/2021 as 16:29:08 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfaltica - CBUQ 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Viação, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Acirninistrativa 

Decreto 433/2018 

1Doc 
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10/05/2021  

Memorando 1.355/2021 

De: Glacir Zanata Setor: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
Despacho: 12- 1.355/2021 
Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 
Assunto: Procedimento Licitat6rio para Aquisição de Massa AsfáRica - CBIJC1 

Chopinzinho/PR, 07 de Maio de 2021 

Segue plano de aplicação em atenção ao Despacho 7. 

Atenciosamente, 

Glacir Zanata 
Secretario de Viação e Serviços Urbanos 

4  

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 10/05/2021 15:36:21 por Roberto Alencar Przendziuk - Secretario de Administração 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 

Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc L. L. 
CHOPINZINHO 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=A0E27A4C187C93775A76410E&itd=1 1/1 



p.  

Muniorpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.pr.gov.br  
Telefoi-e: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

     

     

     

PLANO DE APLICAÇÃO MATERIAL C.B.U.Q 

• As seguintes linhas do perimetro rural do município necessitam de reparos: 

• Asfalto em São Luiz (Rodovia dos Alagados/PR 158XSão Luiz) totalizando 90.000m2  

de asfalto onde será feito tapa buracos e reconstituição de pista, recuperando 

aproximadamente 20% (18.000m2), totalizando 450 toneladas. • 
• Asfalto do Bugre (Rodovia dos Imigrantes) 80.000m2  de pista, onde será feito tapa 

buracos e recuner,;:ão de 15% (12.000m2), totalizando 300 toneladas. 

• Calçamento Santa Cruz x Linha Aparecida onde será feito reperfilagem em 20% 

(12.000m2) da obra, totalizando 250 toneladas 

• Calg2mento Palmeirinha x Barra Grande, onde  sera  feito 20% (13000 m2) da obra, 

totalizando 325 toneladas. 

• As seguintes ruas no perimetro urbano do Município necessitam de reparos: 

- Rua Antônio V. Duarte com paralelo a Rua Paulo Conte; 150 m2  • - Rua Antônio V. Duarte com a Rua Chopim 320 m2  

- Rua Diogo A. Feijó com e Rua Chopim 100m2  

- Rua Pinheiros com a scFlina da Rua  Dr.  Generon 80m2  

- Rua Antônio Quadros 50m2  

- Rua Santa Terezinha 70 m2  

- Rua Pedro Ivo 180 m2  

- Rua Voluntários da Pátria 90m2  

- Avenida Getúlio Vargas 1000m2  

- Rua Santiago Dantas 150 m2  

- Avenida XIV 382m2  

-Avenida XV 180 m' 
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-Rua Frei Everaldo 250 m2  

- Rua Santos  Dumont  500m2  

Rua Padre Anchieta 320 m2  

- Rua Afonso Pena;210 m2  

Rua 07 de Setembro :160 m2  

Rua Presidente Dutra 130 m2  

- Rua Washington Luiz 140 m2  

- Rua Mato Grosso 82 m2  

- Rua Olivio Rafaeli 70 m2  

Area  total de aproximadamente 4060 m2, utilizando em torno de 101 toneladas do 

material CBUQ para tapar buracos e onde houver necessidade futuramente. 

• As seguintes ruas necessitam de implantação de faixas elevadas com 35 m2,0,15cm 

de espessura cada, totalizando 11,5 toneladas por faixa: 

- Rua Estevão Pires Carneiro, uma faixa elevada: 

- Rua Antônio Vicente Dua.te, uma faixa elevada, 

- Rua dos Antúrios, uma fa:xa elevada; 

- Rua Rio Grande do Sul, urna faixa elevada: 

- Rua Olivio Rafael', uma faixa elevada; 

- Rua Pedro  lye,  uma faixa elevada; 

Totalizando 06 faixas elevadas, estimando toneladas cada uma, utilizando 

aproximadamente 74 toneladas do material CBUQ para implantação das referidas faixas 

redutoras. 

Considerando então todas as localidades em que é necessário reparo e implantação 

de redutores de velocidade quantificamos um total de 1500 toneladas para realização dos 

serviços. 

Chopinzinho, 07 de maio de 2021. 

Gla_cir Za hata 

Secretário Municioarde, agaii;e•-41fViÇOS Urbanos 
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Memorando 1355/2021 
De: Ronaldo Miotto Martins Setor: SMA-PP-ENG5 - ENGENHARIA 5 

Despacho: 14- 1.355/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Assunto: Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa ksfáltIca - CBLIQ 
Chopinzinho/PR, 10 de Maio de 2021 

Apresenta-se a Composição dos preços de CBUQ, com as planilhas mais recentes. 

Para a base Sinapi o mês de referência é fevereiro/2021, para a base DER o mês de referência é janeiro/2021. 

Os preços referenciais informados pelos órgãos estaduais e federais, são oriundos de levantamentos anteriores as 
datas de sua apresentação.Logo, para o mês vigente, podem haver acréscimos de preços praticados no mercado, 
devido as constantes oscilações de pregos de insumos a base de petróleo. 

4110naldo Miotto Martins 
Eng° Civil  
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Composição de Aquisição de CBUQ 

Referência: DER JAN/2021 

BDI: Aquisição 15,28% 

(G)Serviços Código Unid. Custo Unitário Consumo Custo Unitário 
C.B.U.Q. - na usina excl fomec. do  CAP  (ate 
10.000 t) 

570100 t 110,95 1,0000 110,95 

(G)Total: 110,95 

(H)Itens de Transporte Código Unid. Fórmula X1 X2 Custo Consumo Custo  Unit. 
Massa (CBUQ) 19990 0,56x1 + 0,68x2 0,00 1,0000 0,00 

56x1 + 0,68x2 + 3,41 
(H)Total:i 0,00 

x1= 2,1km x2= 0  

Transporte= R$1,18/TN 

1170500  

   

3.340,631  Cimento  asfaltico CAP-50/70  

  

• 0,06 tonelada de  Cap  por TN de CBUQ. = R$200,44 

r1-73 Emulsão asfaltica RR-1C1 2.353,661 

• 0,01 tonelada de RR1C por TN de CBUQ (para pintura de ligação)= R$23,54 

Assim, 

CÓDIGO Material Custo 

570100 CBUQ R$ 110,95 

170500  CAP  R$ 200,44 

- TRANSPORTE R$ 1,18 

173040 EMULSÃO RR-1C R$ 23,54 

TOTAL R$336,11 

VALOR COM BDI 15,28% R$ 387,47 

R$ 336,11+ BDI 

Valor do CBUQ com BDI: R$ 387,47/TN  

Ronald M. Martins Chopinzinho 10 de  maio  de 2021 
Engenhewo Civil 

CREA-PR 138208/0  
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Composição de Aquisição de CBUQ 

Referência: Sinapi fev/2021 

BDI: Aquisição 15,28% 

CBUQ-FAIXA C.INCLUSOOFORNECIMENTDDE1OLITROS DE EMULSAORRACPARA 

01  PINTURA DE LIGACAO  TN  352,47 352,52 

CONCRETO BETUM I NOSO USINADO AQUENTE (CBUQ) PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA 

1518 PADRAO DNIT, FAIXA C, COM  CAP  50/70 - AQULSICAO POSTO USINA  1 3400 328,00 

EMULSAO ASFALTICACATIONICA RR4C PARA USO  BM  PAVIMENTACAO ASFALTICA 

41905  (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)  KG  10 2,24 2,24 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10  Le,  EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 

95878  ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).  AF  07/2020  TXXM  2,1 0,99 1,01 

R$ 352,47+  BD!  

Valor do CBUQ com BOI: R$ 406,33/TN  

Chopinzinho 10 de maio de 2021 

Ronal M. Martins 
nheiro Clvii 

CPEA-PRI382081D  



BDI - ACORDAO N° 2622/2013 - TCU 
PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS 

ISS = 1,65 
PIS = 0,65 

COFINS = 3,00 
CPMF = 0,00 

TOTAL= 5,30 
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 3.45 
RISCOS 0,56 0,85 

SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85 

LUCRO 7,30 5,11  

BD!  (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 20,26 15,28 
BDI=M1+(C8+C9+C10)/100)"(1+C11/100)-(1+C12/100 )/(1-C6/100))-1)*100)  
BD!  (OBRA) 20,26% 

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28% 
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Memorando 16- 1.355/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 10/05/2021 as 16:34:04  

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

  

ad, P LA - 

 

do que lavro o presente termo. 

    

    

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  

o 

1Doc 
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ASSINATURAS 

Código para verificação: 9A2B-4755-61D2-A1OD 
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Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  
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CHOMIZINHO 1Doc  
Memorando 19- 1.355/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/05/2021 as 16:14:58 

Setores envolvidos:  

GAB. SMVSU. PGM. SMA-LC, PGM-L1C. SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfeltica - CBUQ 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1355/2021, e processo licitatório n° 65/2021. 
Atenciosamente, 
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Município de Chopinzinho ., 

, ESTADO DO PARANA 
.10 CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 0 
440 Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel rCi 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PRocEsso LicITATÓRIO N. 65/2021 

MEMORANDO 1Dgc N.' 1.355/2021 

PARECER JURÍDICO N." 72/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFALTICA 
COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q) 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFALTICA COM MA-
TERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q). PREGÃO PRESENCIAL. BENS DE NATURE-
ZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POS-
SIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n." 65/2021 (Memorando 1Doc n." 1.355/2021), 
Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a aquisição 
futura de massa asfáltica com material concreto betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), ao 
prego máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos e cinquen-
ta reais). 

Os autos, contendo 77 (setenta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e en-
contram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 
b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 
c) Justificativa e Termo de Referência (fls. 05/12); 
d) Orçamentos (fls. 13/16); 
e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); 
f) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 19/21); 
g) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 22); 
h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-

tatório e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para parecer (fls. 23); 
i) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaboradas pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fls. 24/59); 

Página 1 de 8 
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j) Despacho n.° 40/2021/PGM/MS (fls. 63/66); 
k) Plano de Aplicação apresentado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos (fls. 

69/71); 
1) Planilhas de composição de custos (fls. 72/75). 
m)Planilha de composição de custos referência :Sinapi abr/2021 (despacho 17 ldoc.) 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 10/05/2021 (fls. 76/77).  

It o  relatório.  

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de  con- co  o, tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou .3 
<9 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse , cs, u_ 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as g c., 
dos contratos, acordos, convenios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas a 

a_ por assessoria jurídica da Administração". o o 
Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- cs, o 0, 

ciondrios pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 0 

? 
'a 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇOES .E o 
-a 
8 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 8 sE 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881 ) e a 11' 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. -. 

E 
O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 8 

<3 
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre ° -. 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. ci .c .c 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- . .. a. ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 0 .e 
0 

hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. , o a. 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res- = .. 

o pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. w R 113 a 0 Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° i-- . 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

o .g 
ce • 0,  
m .6°  

I  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 6 
 -CI  

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguin- o  CIS 

iii  12  te: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- a. > 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que cstabele- •- o  
cam  obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 8 8 o. o 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações;" o IE  la  45 

-5 E  
co  >. 

Página  2 de 8 CA RI 
< 0- 



   

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 •  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel -y- 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

 

 

   

Passa-se, doravante, A. análise do caso concreto. 

23 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a aquisição futura de massa asfál- 
tica com material concreto betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), ao prego máximo de R$ 
744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos e cinquenta reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 22). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almeja adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade da quantidade de C.B.U.Q que serão adquiridos ao 
longo dos 12 meses de vigência da Ata de Registro de Pregos. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/co  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 
as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Pela redação do  art.  70  do Decreto Municipal n.° 227/2016, valendo-se da discriciona-
riedade, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim 
como fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.° 10.520/2002, sendo 
que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro  !ado,  a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só 
não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos. o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINF.LA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 

Niterói:  Impetus,  2013. P.  465-366. 
3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. Pgrágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os  tins  e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 
"Disericionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes na ratzoa-

bilidade. um, dentre pelos menos dois componamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais 
adequada ã satisfação da finalidade legal. quando. por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela 
não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca para a situação vertentc." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionarie-
dade e controle jurisdicional. 2 ed., 9 (ir. São Paulo: Malheiros. 2008, p. 48. 
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Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas 
com sede nos Municípios de Palmas, Chopinzinho e Pato Branco (fls. 13/16), confirma que 
pessoas jurídicas sediadas no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem os servi-
ços que a Administração Municipal pretende contratar. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n." 2.605/2018, Pleno, que a 
forma eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, 
com isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou 
diárias de representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a 
maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição de 
bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferenci-
almente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 
pregão presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2" Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo por-
que a escolha está dentro do campo da liberdade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  30, da Lei n.° 10.520/2002.5  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
04 e 23). 

23.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 05 e 70/71). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 06/12). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos adéque 
o valor unitário e total do objeto (C.B.U.Q), de acordo com a tabela referencial oficial do 

5  "Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente kistificari a necessidade de contra-
tação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por ina-
dimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 11 - a definição do objeto deverá 
ser precisa, suficiente e  clam,  vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competi-
ção;  III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensá-
veis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promoto-
ra da licitação. dos bens ou serviços a serem licitados; e IV -a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
Órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação. bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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SINAPI referência abr.2021 (R$ 438,95 /TN — Despacho 17 ldoc. memorando 1.355/2021), 
conforme orientações do TCE/PR. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 24/59) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego unitário por Item (Item 1). Medida econômica 

03 e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; o  co  
b) impedidos de licitar: Item 5.2 e seguintes;  a es, u_ c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e K,  o 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder P6blico: Item 8, co  
-1 sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de u_ o 

Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 0 0, 0 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati- 0, .-0, 
va/CNJ (Item 8.8); so  

`-' 0 
d) vigência da Ata de Registro de Pregos:  12 (doze) meses, contados a partir da data ; 

de assinatura (Item 2.2.1); .2 •g 
e) dotação orçamentária: Item 15.2; -a o 
O gestão do Contrato: a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir 

Zanata (Item 13.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) e !a 

Tânia Aparecida Dalfovo (substituta) (Item 13.34. 0 o 
Por fim, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as minutas ci o  

Iv  
do Edital Edital e Anexos As alterações a serem feitas no Termo de Referência e; b) inclua o Pla- 
no de Aplicação de fls. 70/71 e a Planilha de Custos SINAPI ref.abril 2021 (Despacho 17 . 

.s 
ldoc. memorando n" 1.355/2021) como anexos do Termo de Referencia. os 

o 
13 
-, 
o 2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PRECO D. 
E 

R E A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da- a ti o . 
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: z „i  

re  E 
I— = 
to ci, 

a) J.A Hilário e Cia. Ltda., ao preço de R$ 550,00 (fls. 13); o -F- 
5 2  
re  0,  b) Pedreira Santiago Ltda., ao prego de R$ 496,50 (fls. 14); a - m -8 c) F. Zancanaro Templanagem Ltda., ao prego de R$ 550,00 (fls. 15). iti -8 o o o 7, o 
o Ts  o. > Consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Tânia Aparecida Dal- 

fovo foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 12). o. o . o -0 r, 
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No mais, através do Despacho n.° 40/2021/PGM/MS esta Procuradoria recomendou A 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos que diligenciasse com a Divisão de Planejamento e 
Projetos para que elaborasse Planilha de Custos, de modo a adotar as tabelas referenciais ofici-
ais do DER/PR ou do SINAPI para a composição dos valores máximos da licitação, conforme 
orientações realizadas pelo TCE/PR junto ao Município de Campo Mourão (fls. 63/66). 

Em resposta, o Engenheiro Civil, Sr. Ronaldo Martins, anexou aos autos as Planilhas 
de Composição dos preços de C.B.U.Q mais recentes, sendo a Planilha do DER/PR ao custo 
unitário de R$ 387,47/TN e do SINAPI ao custo unitário de R$ 406,33/TN (fls. 72/75). 

Posteriormente, considerando manifestação do Engenheiro Civil, Sr. Ronaldo Martins, 
de que os pregos referenciais informados pelos órgãos estaduais e federais, são oriundos de 
levantamentos anteriores às datas de sua apresentação; e de que para o mês vigente, podem 
haver acréscimos de pregos praticados no mercado, devido a constantes oscilações de pregos de 
insumos a base de petróleo, houve conversa com a Procuradoria no sentido de buscar informa-
ções acerca da atualidade dos pregos de mercado. 

Isto posto, o referido servidor realizou nova planilha de custos com base na tabela SI-
NAPI tendo como referência o mês de abril  dc  2021. (Despacho 17 ldoc. memorando n" 
1.355/2021).  

u_ 2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS o c) 
" o 0, 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° '0 '8 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe- 
quenas empresas não se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor preço por I 
item. 79: 

o 
0) 

(13 
0 participação no certame. 
0 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

c 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 504 .c 
(lis. 17). 

a. 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

o • 03 
Z 
• E 

6  "Art.  r Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade cn  co  
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada c o empresário a que se refere o  art.  966 da o .g 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 5 ,*  cc  "" 
Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa aufira, em cada ano-calendário. 4c 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte. 8 -• 8 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,(X) (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ o 0) :0 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." cu Tó  a. > 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá realizar 
processo licitatcirio destinado exclusivamente à participação de microempresas c empresas de pequeno porte nos itens de  eon-  8 8 
tratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -o 4=  

> 

(o <0 

1CP 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 
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Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 19/21). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

co  
prego máximo de R$ 744.750,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos e cinquen- 

Tc°  ta reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: u. 

Secretaria de Viacio e Servicos Urbanos  
o 
(s' 0 

Recomendação 1: adequar o valor unitário e total do objeto (C.B.U.Q), 
de acordo  coin  a tabela referencial oficial do SINAPI referência 0 
abr.2021 (R$ 438,95 /TN — Despacho 17 ldoc. memorando 
1.355/2021), conforme orientações do TCE/PR. .e 

Divisão de Licitacões e Contratos 
!.= 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos As alterações 4:! 
a serem feitas no Termo de Referência; 6.? 

8 
Recomendação 2: incluir o Plano de Aplicação de fls. 70/71 e a Plani- 
lha de Custos (Despacho 17 ldoc. memorando 1.355/2021), como 
anexos do Termo de Referência; a 

.c 

a Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
xando-as aos autos. Fc • o o z 6 Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 

procedimentos administrativos, administrativos, competem A Divisão de Licitações "e Contratos e Secretaria o c 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 5 0  cc  
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno .2 a 0 

do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 6 -8 0 
nova questão jurídica a ser resolvida. o > 

• .= 
03 
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ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n." 65/2021 (Memorando 1Doc n." 1.355/2021), Pregão Presencial, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, objetivando a aquisição 
futura de massa asfáltica com material concreto betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), ao  
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Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes à execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Salvo melhor juízo, 6 o parecer. 

Chopinzinho (PR), datado e.assinado eletronicamente. 

MÁRCIO  STRINGARI 
PRO( R %DMZ MUNICIPAL 

OA B/PR 82.108  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECWiCAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 - Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE MASSA ASFALTICA MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (C.B.U.Q), de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo 
as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende as exigências 
técnicas alvitradas. 
1.2 - Os !tens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. da seguinte forma: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ 

Ton. 1.500,00 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quanta). 

Faixa "C" que atenda Norma DNIT 031/2004 — ES e 

DER/PR ES — P 21/17, inclusive com Fornecimento 

de  CAP  5/70 (60L/ton.), incluindo o fornecimento de 

10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C. 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfaltica de ruas. estradas 

municipais e  patios.  0 material  sera  aplicado pela 

prooria Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

sob anotação e fiscalização do uso do produto 

retirado e utilizado. A entrega do material  sera  de 

responsabilidade da contratada, no  patio  da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santos  Dumont,  n 3883, Chopinzinho — PR, a qual 

deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

produto, não podendo ser inferior a 120' graus 

centígrados, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, 

durante um período máximo de  aá  8 (oito) horas 

após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar 

a qualidade do produto. 0 C B.U.Q.  sera  aplicado 

nos locais indicados pela Secretaria onde houver 

necessidade. 

438 95 658.425.00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 658.425,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
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2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO rn.7 

2.1 - 0 produto  sera  aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na 
quantidade necessária para a realização dos serviços. 
2.2 - A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
2.3 - A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
2.4 - A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a 
temperatura ideal de aplicação do produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme 
Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período máximo de até 8 (oito) horas após o inicio da 
sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria 
requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
3.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as conninações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Cons.urnidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não exi,•*irem. pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Norrnatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil 
quatrocentos e vinte e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504 

4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórias 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. alem dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma eqeivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de ::egistro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
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contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existència de saldo. 
4.5 — Constatando-se quaiquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva  re.,  ilarizagão. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
c) Manter durante toriR a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários. fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretario de Viação e Serviços 
Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida 
Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos ['mantes,  para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prjuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias (Reis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no  prat()  estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
a matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimervo das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimen'o, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 10oc. para ciência quanto ao resultado do 
processo,  ern  decisão irrecorrivel; 
7.8.7 -As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório o ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES tARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2- Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuizo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Regime de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como. não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
1 - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuizo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
11 - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem disiargões médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pec 
a) multa-dia moratci  la  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por canto) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária' da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração. ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contratc:  sera  determinada em situações graves. de alta relevãncia ou em razão 
do interesse público, prejuizo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei  re  8.666/93 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pea-uniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter. ate o limite das multas aplicadas. os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
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ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação ije ,-,ONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento ue representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": .; usar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a 
execução do contrato; 
e) 'pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
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11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Tânia Aparecida Dalfovo —Auxiliar Admi i trativo, CPF 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 19 de maio de 2021. 

• ata 
.Secretário Muhicipa -6  \hag  o e ServiçctslIrbanos 

• 

• 



L . o 

CD 

o 

zero 
ouraim CHOPiNZINHO 1Doc 

Memorando 21- 1.355/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/05/2021 as 10:27:13 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfaltica - CBUQ 

Com as adequações faço remessa dos presentes autos a Divisão de Licitações. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxillar  Administrativa  

Dacreto 433/2018 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N°65/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 40/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU- 
RA DE MASSA ASFALTICA, COM MATERIAL CON- 

CRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q.). 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 40/2021  

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na mcdalidade de 
PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme des-
crito neste Edital e seus Anexos: 

liTipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 08 DE JUNHO DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 85.560-
000 — Chopinzinho — Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei Federal 
n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto lici-
tado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a riesma adia-
da para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

_ OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisição 
futura e eventual de MASSA ASFÁLTICA, COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO UISINADO A 
QUENTE (C.B.U.Q.), conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes do 
Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com 
as necessidades da Administração Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de vali-
dade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
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Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

03.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se a disposição para verificação e retirada do mesmo 
por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procôpio Kurpel, 
n°3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 12:00 e 
das 13:00 as 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os en-
velopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para cre-
denciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço original 
ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

04.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do 
representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor re-
cursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompa-
nhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado 
em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro nstrumento 
de registro comercial, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do man-
dante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento ofici-
al de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou procu-
ração, juntamente com os documentos comprobat6rios e demais comprovantes, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de 
Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
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legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Sere admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condições: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 

41113° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autorida-
de à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-
onada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liqui-
dação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, restrito ao órgão sancio-
nador. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, ou 
que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, ido-

Oneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusu-
las e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 40/2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO  
FONE•  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 40/2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO  
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FONE.  
CNPJ:  

5.4 — Não  sera  admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, ate 
a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se 
como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  portu-
guesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 

& acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal 
do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico  
(e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo car-
go na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta,  sera  
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos Produtos, sendo que o preço unitário devera ser composto de no  maxi-
mo, DUAS casas decimais  epos  a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso  sera  considerado este último. 
e) Constar a marca do material/produto oferecido. 
f) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de cada produto 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referencia (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, con-
forme Termo de Referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fretes, 

9seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horário 
e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamente 
incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as  exigencies  deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
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7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o menor 
prego e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por centc) superiores 
ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lan-
ces verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de  

di)  valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

7.9.1) Antes da classificação definitiva de pregos, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto 
previsto no § 2° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e  LC  Municipal n° 083/2016, ou seja, pro-
postas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por 
cento) acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de prego inferior aquela considerada, até en-
tão, vencedora do certame. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério de 
menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta valida. 

07.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lances, 
adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorrentes da 
Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta de preços vencedora, sere examinada a documentação de habilitação. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tribu-
tos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalen-
te, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
lente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
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8.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-
ção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do  site  
http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Consultas: 
8.8 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( !tps ./cetdoes-a_pf aor,s tou  cloy  br,), que engloba: TCU: Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da 
Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 
junto ao TCE/PR httos ";servtcos  tce  or  gov.britcepr/mJnicIpa:/all/Consultarlmoed!dos'Neb asox;  
8.9 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e 
269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — Tribunal Pie-

* no), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-
nistração possui efeitos restritos ao âmbito do orgão ou entidade que aplicou a penalidade. 
8.10 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo res-
ponsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 

8.10.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em  ()Was  figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.11 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.12 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Para-
na,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (con-
forme modelo em anexo). 
8.13 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme solici-
ta o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 8.12, tam-
bém os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registra-
do, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exer-
cício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade as-
sim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularida-
de fiscal e trabalhista. 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e  EPP's,,  sera  
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 6 Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revo- 
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gar  a licitação. 
8.17 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) repre-
sentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.18 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrame da Equi-
pe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferênc a pelo Pre-
goeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  declarado vencedcr, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame. 

S9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto Secretaria de  
‘IF  Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes as Ordens de Compra, Ordens de 

Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de con- 
sequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa  sera  comunicada pelo Município de Chopinzinho, 
para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto aos 
referidos órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, a 
empresa decairá do direito 6 contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme pre-
visto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação pre-
vista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, eque começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundarrentos forem 
inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA. 

11.1 0 produto  sera  aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
11.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
11.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
11.4 A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 
produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de até 8 (oito) horas  epos  o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
11.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es Decificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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12— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

12.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
12.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
12.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
12.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
12.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 4, produtos fornecidos. 
12.6 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
12.7 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 

13- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 

13.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
13.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

gp13.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
13.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail.  fax,  etc).  

14— DO PAGAMENTO 

14.1 — Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal ele-
trônica, que atestadas pela Secretaria solicitante será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 
14.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais c'evidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
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aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

14.3 - A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente fornecidos, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos cons-
tantes deste Termo. 
14.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
14.5 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 

4110  objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
14.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade 
da Contratada. 
14.7 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

15— DO VALOR MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

15.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil quatrocerros e vinte e 
cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 
15.3 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficara condici-
onada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

• 16— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 

a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

17— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

17.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de  Cho- 
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pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
17.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniencia de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
17.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. 
17.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fcrnecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornece-
dores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, 
para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
17.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-
bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de compo-
sição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
17.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
17.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sJbsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
17.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos p-eços vigen-
tes. 
17.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valores 
correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrao de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, aom ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do con-
trato. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

e)  "or-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exer-
cício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas oossam ins-
pecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e 

execução do contrato. 

19— PENALIDADES 

19.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessen-
ta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na pres-
tação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, corres- epondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamerto e liquida-
ção, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções gra-
ves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos 
da Lei n. 8.666/1993; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
19.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

20- DA RESCISÃO 
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20.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Preços, poderão ser rescindidos nas hipóteses esta-
belecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

20.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Municí-
pio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos reticos. 

20.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor cor-
respondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério deste. 
20.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 

Ohipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo 
deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

22- DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

024 — DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer mu-
dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações. citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. O Instru-
mento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do 
que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que no descarac-
terizem suas finalidades. 

26— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou mediante 
provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedi-
mentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
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26.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o principio da vinculagão ao instrumento convocatório. 
26.3 — Sera(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) sera(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados presen-
tes. 
26.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabili-
dade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção 
de modo formal. 
26.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do pro-
cesso licitatorio. 
26.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a entre- 
ga da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contra-
tante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
26.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
26.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
26.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali-
zados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  liclta2@chocirzinho  p-  cloy  br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou 
protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:30 as 11:00 e das 14:00 as 
16:00 horas. 
26.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifica-
ção e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
26.11 — Nenhuma indenização  sera  devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer do-
cumentos relativos a esta licitação. 
26.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiadc que seja. 
26.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princí-
pios gerais de direito. 

Chopinzinho, 21 de maio de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

4/4 ,01101.1  

André elipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE MASSA 
ASFALTICA MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q), de accrdo com as 
especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo as Secretarias solicitantes a Fiscalização, informando 
se o serviço ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

4110  1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ 

DESCRIÇÃO 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

Faixa "C" que atenda Norma DNIT 031/2004 — ES e 

DER/PR ES — P 21/17, inclusive com Fornecimento 

de  CAP  5/70 (60L/ton.), incluindo o fornecimento de 

10,0 (dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, para 

pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfaltica de ruas, estradas municipais 

e  patios.  0 material  sera  aplicado pela própria 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob 

anotação e fiscalização do uso do produto retirado e 

utilizado. A entrega do material  sera  de 

responsabilidade da contratada, no  patio  da 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual 

deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

produto, não podendo ser inferior a 120° graus, 

conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um 

período máximo de até 8 (oito) horas após o inicio da 

sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do 

produto. 0 C.B.U.Q.  sera  aplicado nos locais 

indicados pela Secretaria onde houver necessidade. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 658.425,00 

438,95 658.425,00 

ITEM UNID QUANT 

• 
01 Ton 1.500,00  

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
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FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
FORM/WA° DO PREÇO: MENOR ORÇAMENTO 

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1 0 produto será aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, na quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
2.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
2.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
2.4 A adjudicatária devera entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 

ak produto, não podendo ser inferior a 1200  graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de até 8 (oito) horas após o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
2.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as esoecificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3 DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria requisitante. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos produtos 
fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais.  

Aft  3.7 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
II do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 

expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte e 
cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

4.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 

4.3 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
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aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.9497/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 Por se tratar de registro de pregos, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 Constatando-se qualquer incorreção na nota fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 A nota fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 

4., 4.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao 
lp fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com qualidade e garantia. 

5— DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 — Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2 — Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
5.3 Constituem obrigações da contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 
c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que  comp-ovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

• 6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 

6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
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processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7. DA RESCISÃO 
7.1 AAta de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-TADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou • parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
74 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fa-ce ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir Unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 
7.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no razo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
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8.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses após 
sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

S 

9— DAS PENALIDADES 
9.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões  (NJ  dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, ncs termos da 
Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem da-nos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e .30 da Lei n° 
8.666/93. 
9.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a  CON-TRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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9.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no orazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; • 9.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  con  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, f-audulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

11 — RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrativo, CPF 103.682.429-27. 
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Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.bi- 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Anexo 1.1 — Plano de Aplicação Material CBUQ 

• As seguintes linhas do perimetro rural do municipto necessitam de reparos 

• Asfalto  ern  São Luiz (Rodovia dos AiagadostPR 158XSAo Luiz) totalizando 90 000r 

de asfalto onde será feito taba buracos e reconstituição de pista recuperando 

aproximadamente 20% (18 000rn2 ) totalizando 450 toneladas 

• Asfalto do Bugre.(Roclovia dos imigrantes) 80 000m' de dista onde  sera  feito tapa 

buram.,- e reourv?.1.);:ão de 15"'i. (12 000m2) totalizando 300 toneladas 

• Calçamento Santa Cruz x Linha Aparecida onde  sera  feito reperfilagern em 20`'X. 

(12.0007-n2) da obra totalizando 250 toneladas 

• Calçamento Palmeinnha x Barra Grande, onde  sera  feto 20% (13000 m2) da obra 

totalizando 325 toneladas 

• As seguintes ruas no perimetrO urbano do Muncipio necessitam de reparos. 

- Rua Antônio V. Duarte com paralelo a Rua Paulo Conte. 150 

- Rua Antônio Duarte com a Rua  Chopin  320 m2  

- Rua  Dog°  A. Feijó com Rua Choprn 10Orn2  

- Rua Pinheiros com a escriina da Rua  Dr  Generon 80m2  

Rua Antônio Quadros 50m2  

- Rua Santa Terezinha 70 m2  

- Rua Pedro  lye  180 m2  

- Rua Voluntanos da Pátria 

- Avenida Getb:io Vargas 1000m" 

- Rua Santiago Dantas 150 m2  

- Avenida XIV 282m2  

-rvenida XV 10  in'  



hMunicipio de Chopinzin o % 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinhabrgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

çd eralcio 250 m2  

- Rua Simcs  Dumont  5D,rim' 

- Ra Padrr.. Anchieta 320 m2  

Atenso Pena 21 m2  

Setembro m2  

Presiderve Outra 130 m2  

ka Vt.:-astt:ngton Luiz 

- Rua tviitc 3resso S2 m2  

• Pula Rafaeli 70 m2  

Area  total de aprtxtmadamente 4060 tr'. utilizando em torno de 101 toneladas do 

material CEDO para tapar buracos & cicie houver necessidade futuramente 

• As seguintes ruas necessitam de implantação de faixas elevadas  con  35 rT1" 0 15cm 

de espessura cada. totalizando 11.5 toneladas por faixa 

Rua Estevão Pires Garneiro uma faixa elevada 

Rua Aliteinio Vicente Dua.te. uma faixa elevada. 

Rua dos Antúrios. uma taxa elevada 

Rua R:o Grande  dc  Sul urna faixa eevada. 

- Rua 0!ivic: Rafaell. urra faixa elevada, 

- Rua Pedro Ivo. uma fatxa &evade 

"Totalizando 06 faixas elevadas estimando toneladas ,:.aba uma utilizando 

aproximaciamente 74 toneiadas do materia; CBUCt para impiantat,-,ao das referidas f3iX3S 

redutoras 

Considerando então todas as iocaiiciades em  due  é necessario reparo e implantagão 

de redutores de velocidade quantificamos um total de 1500 toneladas cara realização dos 

serviços 

Chopinzinfo. 07 de maio de 2021. 

Glazialata 

Secretario fvlunicipa4714-aolte.--S-Servicos  tit  ba- os 
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Anexo 1.2 - Composição de Aquisição de CBUQ 

Referência: Sinapi abr/2021 

BOI: Aquisição 15,28% 

COMPOSIÇÃO 01 

CBUQ -FAIXA C, INCLUSO 0 FORNECIMENTO DE 10 
LITROS DE EMULSÃO RR/1C PARA PINTURA DE 
LIGAÇÃO TN 

VALOR 
BASE 

VALOR 
C/DBI COEFI. 

VALOR 
C/0131 

Si NAPI-I 1518 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 
PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, 

FAIXA C, COM  CAP  50/70 - AQUISICAO POSTO USINA T 
R$ 

340,00 
R$ 
391,95 1 

RS 
391,95 

SINAPI-1 41905 

EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-1C PARA USO EM 
PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP 
ACRESCIDO DE ICMS) KG 

R$ 
2,46 

R$ 
2,84 10 

RS 
28,36 

SI NAN 95878 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 
A013, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 
R$ 

1,03 

R$ 

1,19 15,7 
RS 
18,64 

BOI AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 15,28% 

TOTAL 
R$ 
438,95 

COMPOSIÇÃO DO TRANSPORTE 
USINA 1- CHOPINZINHO 2,1 KM 

USINA 2- CORONEL VIVIDA 29,3 KM 

DMT MÉDIO= 15,7 KM 

Valor do CBUQ :R$ 438,95/TN 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

• Município de Chopinzinho  
Pre ão  Presencial  —  Edital  n° 40/2021 
Item Unid. Quant. Descrição Marca  Unit.  R$ Total R$ 

01  Ton.  1.500,00 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente), Faixa "C" que atenda Norma DNIT 

031/2004 — ES e DER/PR ES — P 21/17, 

inclusive com Fornecimento de CAP 5/70 

(60L/ton.), incluindo o fornecimento de 10,0 

(dez) litros por tonelada de emulsão RR1C, 

para pintura de ligação. A serem utilizados na 

Pavimentação Asfáltica de ruas, estradas 

municipais e pátios. 0 material será aplicado 

pela própria Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanos sob anotação e fiscalização do uso do 

produto retirado e utilizado. A entrega do 

material será de responsabilidade da 

contratada, no pátio da Secretaria de Viação e 

Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont, n° 

3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a 

temperatura ideal de aplicação do produto, não 

podendo ser inferior a 120° graus, conforme 

Norma DER/PR ESD 2.105, durante um 

período máximo de ate 8 (oito) horas após o 

inicio da sua aplicação, de forma a conservar a 

qualidade do produto. 0 C.B.U.Q. será 

aplicado nos locais indicados pela Secretaria 

onde houver necessidade. 

TOTAL — R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes,  
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mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de entrega: 03 (três) dias úteis. 
Local de entrega: Pátio do Parque de Máquinas, Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2021 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

• 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 40/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatário, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum 6rgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE'  

ENDEREÇO  

CNPJ- FONE/FAX:(0xx ) 

PORTE (Porte: indicar se a Empresa se enquadra como ME ou EPP, de acordo com os Artigos 
47 e 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declara-
gão prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, caracterizará crime de que trata o  
art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administra-
tiva prevista neste edital). Caso não seja indicado o Porte da empresa, será considerada como Empresa 
NORMAL e não serão concedidos os benefícios da referida Legislação. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 40/2021, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

   

MM.  

       

MOBIL iiM•1•11  

             

ANEXO 6  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, número 3.811, Bairro  sac)  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, 
residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro em Chopinzinho - 
PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e _, brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° 
_, residente e domiciliado _ , representante legal da empresa _ , pessoa jurídica de direito privado, inscri- 
ta no CNPJ Inscrição Estadual n° _ , estabelecida na _ , denominada CONTRATADA, classificada 
em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de for-
necimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital de Pregão 
número 40/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de MASSA ASFÁLTICA, COM MA-
TERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
1.2 A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de vali-
dade da  ARP,  podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/9311. 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO LOCAIS E PRAZOS DE EN-
TREGA  
3.1 0 produto  sera  aplicado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos parceladamente, r a quantidade 
necessária para a realização dos serviços. 
3.2 A solicitação/ordem de compra  sera  encaminhada com antecedência de 5 dias. 
3.3 A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
3.4 A adjudicatária deverá entregar o material no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR, a qual deve manter a temperatura ideal de aplicação do 
produto, não podendo ser inferior a 120° graus, conforme Norma DER/PR ESD 2.105, durante um período 
máximo de até 8 (oito) horas  epos  o inicio da sua aplicação, de forma a conservar a qualidade do produto. 
3.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO  

4.1 0 prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
4.2 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos serviços efetivamente realizados, conforme necessidade 
da Administração Municipal, sendo que esta não estará obrigada a contratar a quantidade total dos produtos 
constantes no Termo de Referência . 
4.3 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do :ornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
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4.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.6 Nos termos de  art.  3 combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
CLAUSULA QUINTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
5.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
5.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
5.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
servidor senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
substituto a cargo da servidora Senhora Tania Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e acordão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da arp/contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO  
6.1 — Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal ele-
trônica, que atestadas pela Secretaria solicitante  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEI-
TURA para pagamento. 
6.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.3 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente fornecidos, conforme necessidade 
da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes deste Termo. 
6.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.5 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção corresponder te, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
6.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade 
da Contratada. 
6.7 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
CLAUSULA SETIMA — DO VALOR MAXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
7.1 Fica estimado o valor máximo de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte e 
cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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7.2 Os recursos para pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1857) F:000. 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1513) F:504. 
7.3 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condi-
cionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo lici-
tatório. 
CLAUSULA OITAVA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
8.1 Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administação Munici-
pal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA NONA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
9.1 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 e suas alterações. 
9.2 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fcrtuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra:ados. 
9.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
9.4 Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
9.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origi-
nado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedo-
res, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da 
proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
9.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-
bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
9.7 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
9.8 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
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9.9 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vi-
gentes. 
9.10 A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
10.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pi-Mica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
10.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
10.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multIlateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a 
licitação e à execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PENALIDADES: 
11.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o dispos.:o nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo ê Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização in,ustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produlo ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resulterr danos finan-
ceiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
11.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 
12.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Pregos, poderão ser rescindidos rias hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
12.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
12.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-

tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem arrerior, o valor 

correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
12.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relaçáo ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.656/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLACÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULACAO: 
17.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 40/2021 e a proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a 
Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 



QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  UNIT. R$ TOTAL R$ ITEM 

Total - R$ 

• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Chopinzinho, de 

 

de 2021  

  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci-  Prefeito 

- Contratada 
Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

ANEXO  Ida ARP n° **/2021 

• 



A Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

MOM 1.11111111,   11, ANUS •  

ANEXO 7  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n°  , com sede a 

Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 

Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-

da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitat6rios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

/ ,01  

NNIIP 



Município  de Chopinzinho 
As 

- 
CHop NZ N  

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/T o(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mbe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

• Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 40/2021. 

A Empresa  devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na Rua 

411/  n° , Bairro  CEP:  na cidade de 

 Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabiveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

• Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 40/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 08 de junho de 2021, 
ás 14:00 (catorze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU-RA DE MASSA 
ASFALTICA, COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 658.425,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

• 



MUNICiP10 DE MAROPOLIS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 69/2021. PREGAO ELETRÔNICO n° 
1212021. EMPRESA: Shigemoto & Cia Ltda, sediada na Rua Rio de Janeiro. e 1675.  
Eaten  Moeste Castelo. CEP 79.011-210, na odade de Campo Grande. Estado do  Mat  
Grosso do Sul, inscrita no CNPJ sob o n 28.787.127/0001-11 e  Insert*  Estatal sob o  
re  284251321. DO OBJETO, a impiantaplo de REGISTRO DE PREÇO para futura 
eventual aquisição de materias e equipamentos diversos. recargas e carbachos de tinta.  
we  sere° utizatos pelos departamentos municbais. para  *maims%  eventual e 
parcelado durante a egeincia da Ata de Registo de Preços.  centime  necessidade da 
Aritraustr e de acondocom o canal. 

LOIL  OTD  os I LNIT I  TOTAL  I WACA  
Coro cOm 31 us  top I  7JB  I 19336  I  D. 
TirseoLrea 

 

LAO 

   

VALOR TOTAL DA ATA o RS 1.165,16  (Urn  mi Cento e sessenla e cinco reais e dezesseis 
centavos). DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ala lera validade por 
alé 12 (doze)  oases,  a  party  de sua assinatura. DO PRAZO, LOCAL  OE  ENTREGA E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: Os produtos deserdo ser entregues. no prazo  manna  
de 20 (ents) dias. contados do  moment°  do recebimento da no* de engenho. 
confrmaclo  pot e-mail  ou contata 10316.130, segas-rio rgereeamento 03 Mantrdadee 
soliceadas. nos  brae  indicados pela CONTRATANTE. DO PAGAMENTO: Os 
pagamentos  sera°  eletuados em a* 30  (Ionia)  das. conlados a  pa*  da apresentação da 
Nota Fiscal acompanha 03S  CAD's  FGTS. TRABALHISTA e FEDERAL e após a 
exeemao dennevo do  °Mao,  atavas de transferancia eletrbsca para a conta bancaria da 
DETENTORA DA ATA indicada pela mesma. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Despesa 
418, 496, 569. 595, 916, 923, 956, 957, 960, 962, 983. 1009. GESTOR  OA  ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS: Jose Carlos Stanqueviski, Mariepolis. 14 de Maio de 2021. 
Muni** de MaMpols.Marlo Eduardo Lopes  Partial  -  Prefer*  lAuniceal. 

B4 
Edição n° 7894 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
22 e 23 de maio de 2021 

    

EXTRATO 
12/2021. 
na Avenida 
87 083-230. 

impeantagio 
equipamenbs  
departamentos 
Ata de 
acado  corn  

30,7804130001-03 

MUNICIPIO DE MARIÕPOIJS 
• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 6712021. PREGÃO ELETRONICO n. 

EMPRESA: Digital Distribuif era de Suprimenlos para Informatrca  Eifel.  sediada 
Peneiro  Joao Parer&  no 3707,  sofa  02, Bairro  Parcae  das Laranjeiras. CEP 
na  Wade  de Maringa. Estado do  Parana,  inscrita no CNPJ sob o n° 

e Inscrçao Estadual sob o n° 90845137-65. DO OBJETO: a 
de R GISTRO DE PREÇO para futura eventai aquisiçao de materiais e 

din  rsos, recargas e carkichos de frita, que  sera,  utraados  palm  
municipais, para fornecimento eventual parceled,  durante a vigancia da 

Registro e Preços, contorne necessidade da AdminIstrarao lakinicoal e de 
o edita.  

Lore iron  DESCRICAO OTO IA  LW  TOTN MARLA 
O Ceisos de 

Oca  HP  95014 
ortos  Cos.  

.5 UNO 15000 6.760.03 se 

I IA Csnebs as  
Two  Dom  
HP EX Cole 
65. 

ID  IMO MIA MOO  HP 

1 Ir  Crum ae 
Tor Oro.  
iv  9314 5. 

45  LINO  MO 427503  OP 

I  14 C.. Is 
Wu Cep. 
HP WI  P. 
1Nrt 

45 UIM IMO  cram ow 

VALOR 
VAUDADE 
mesas. 
RECEBIMENTO 
Contado 
conta* 
Indicado 
ala 30  (Uinta) 
CND's POTS.  
de banslerancia 
mesma 
960. 962. 
StanqueviSki,  
Lopes Paulek 

OTAL DA ATA = RS 18.525.00 (Dezoito Mil quehentos e  vine  e  deco  reais). DA 
DOR GLSTRO DE PR ÇO.S. A presente Ala será validade per ala 2 (doze) 

partir de as assinatura. DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
Os produlos (lavabo ser  entreaties.  no prazo rnazino 0e20 (ereta)  des.  

do momento do fecal:manta da rota de empenho, confrmaylo por -mail on  
telefônico, seguindo roorosamente as quantidades solcitadas. nos  burs  
pela CONTRATANTE. DO PAGAMENTO: Os pagamentos sendo elatuados  ern  

dies,  cen13005 a par* da apresentação da  Nola  Fecal mompanha das  
TRABALHISTA e FEDERAL e aMs a exacução defraivo do objeb. abates 

eletrônica para a conta bancaria da DETENTORA DA ATA indicada pela 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Despesa 418, 496. 569. 595. 916. 923. 956, 957. 

983. 1009. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: José Carlos 
Mariam*.  14 de Maio de 2021.  Muncie*  de Manapolit Mario Eduardo 
• Prefab  Municipal, 

EXTRATO 
12/2021 
sedan  
Banderante. 
sob o n°40 
a aptantaylo 
equipmentos 
departamentos 
Ata de 
3COM(' 

MUNICIPIO DE MARIÕPOLIS 
• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 6812021. PREGÃO ELETRÔNICO n. 

EMPRESA  Hyper  Technotoges COmB,CM de Informatica e Serviços Erei,  
na Acorda Terceira Avenida Blocos 1214/1220Alo3a, n° 01. Bairro  Melee  

CEP 71.720-565, na cidade de Brasile, Distrito Federak insole no CNPJ 
689 9730001-50 e Insaiçao Estalual  act  o n°0803261100101. 00013.1E10. 

de REGISTRO DE PREÇO para Mora eventual mulskilo de  materials  e 
diversos, nr..afeaS e CaduCIVS de  Into.  que aer90 ulicatios pelos 
municipais. pare Saneonento evenlua e parcelado  &Iran*  a vigência da 

Registo de Preyos, contorne necessidade da Administaçfia Municipal e de 
corro  &Oat  

LOTE no  co  Cr. dal. TOTAL ANSCA 

1 .4 UNO 1939  OEM ECM.  
1 11 Can.r, . 1,4  

0.9.e.  or  48  
NW  2. 

td LBO  5800  moos  mo 

I  ID  Gomosa  Tea  
Do. IV 3 
Csaabsi 

55 UND 5600 002500  HP  

T  24  Cos.  Ene. 
.5 6 ves P. 
I...Pogo* 

Sr IND 2.03 32.00  FORE.  

I A Mo., Opice 
Com 5.4 me 
wrmw. e52 

59  MID  MO)  MAO  IMLNASER 

36  Id,. PIPA 
Pr2.4.9,  2 

3 UND MO ri2.50 mtwmASER 

66 00111A05 CON  
NTEIONCE Lr6B 
020. 
RESOLCAC  
(MAXI DE 
CAPTURA co  
A0E0 0 50) 4  
I oto 
wiNX500EEN1 
. FOCO 
AuTCAMOCO 

19 040 MORO 142340  LEN.%  

VALOR TOTAL DA ATA o RS 10.132,16 (Dez mil canto e trinta e dois  rears  
centavos). DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: A  present  Ata  led 
ale 12 (doze)  noses,  a partir de ua d5.3103. DO PRAZO, LOCAL DE 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: Os prodoos deverão ser entregues, no  
de 20 (vinle) dias, contados do  momenta  do real:men* da nota 
confrmaçao por  e-mail  ou  con**  tale-taco, seguindo rigorosamente as 
sololadas, nos  Was  indicados pela CONTRATANTE. DO PAGAMENTO, 
pagamentos  safari  efetuados em ala 30 (trota) dias, contados a  parer  da apresentação 
Nota Fatal, acompanha das  CND's POTS.  TRABALHISTA e FEDERAL 
execmao  definite)  do objelo.  Wants  de transterancia eletrenica para a  cane  
DETENTORA DA ATA edicada peia mesma. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA -  
418. 496, 569, 595, 916, 923, 956. 957. 960, 962, 983, 1009. GESTOR  
REGISTRO DE PREÇOS:  Josè Carts  Stanquevist. Marty:Ss. 14 de Maio 
Municliode Maridpols. Mario Eduardo Lopes Paulek - Preto.* Municipa. 

e dezesseis 
validate  por 

ENTREGA E 
pram  marino 
de  rampant*.  

quantidades 
Os 
da 

e apre a 
bancaria da 

Despesa 
OA  ATA DE 

de 2021. 

cspior Em59 A Tleresadreedi Amnia*  ao  Carat e Yazoo CoMstale IA.. do Ospros. 
PR cameo team Strew Ctel.17.7.1.1141:001.11 Ob. 4.1.410 do Fmara Cod. 55.555 a 
Sero Fsor 0500rl.Pa00doMdeiot Ow. Tan. Cle Pep 1.042620 F.OrtnbLeml al bE <10 LA 
or'5 NAM e for. 747/315TCU Cola amain zoos= Aswan Edson Liz Colo • bd. do144.4 
Or Combs. Disa ZANY • ON. do Col.. Rom* IA ba.s. FM* do C2019141. Are (401 ARIBA • Poo 
&MILO do C4.13 

MUNICIPIO DE 11ARIOPOLIS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PP 7012021. PREGÃO ELETRÔNICO 8. 
1212021. EMPRESA: Irmãos Barradas Comercio e Seorloss  Ewell,  sediada na Avenida 
Venendo P. Veloso.n. 67, sotteloO.  cane°.  CEP 28.660-000, na cidade de  Born  Jardm, 
Estado de Rio de Janeiro. inscrita no CNPJ sob o n° 18.355.585/0001-28 e Insai;ão 
Estadual  sobs  10 79945544. DO OBJETO: a Motantar,450 de REGISTRO  OE  PREÇO para 
futura eventua aquisição de matermis e ectieparnentos dversos. recargas e carluchos de  
tint,  que  sera,  uolizados  pekoe  deoartamentos mLnicpais, para fornecimen» eventual e 
parcelado durante a vigancia da Ata de  %so°  de Preços. ccniorme necessidade da 
Adrrinistração Municipal e de acordo com oedtal. 
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41 IRO 24X0 9E7.69  BMW 
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ION001,0 
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VALOR TOTAL DA ATA o95  36.723,43 (Trinta e oito mil setecentos e Ante is  bits sixes  e 
quarenta e  Iris  centavos). DA VAUDADE DO REGISTRO 0 PREÇOS: A presento Ala 
tera validade por me 12 (doze) mesas, a parto de sua assinatura. DO PRAZO. LOCAL  OE  
ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO Os produtos deverão ser entregues. no 
prazo robe= de 20 (vinte) das, contados do h....1u do recebirrento da nota de 
empenho. con0rrriarA0  pa  e-mal ou coma* lelebrico. semaindo rigorosarnen* as 
quarY.KIX. 501a34165. FKG 100. indicados *a CONTRATANTE. DO PAGAMENTO: Os 
pagarnentos  sera°  ofeluados 4411 até 30 (trinta) das. coreadce aparte da apresenração da 
No* Fival. acaripanha das  CND's  FGTS. TRABALHISTA e FEDERAL e após a 
eocuçáo definitivo do cbjeto. através de transferancia elettnica para a  con*  bancAria da 
DETENTORA DA ATA indicada pela Marna. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Despesa 
418, 496. 569, 595. 916, 923. 956. 957. 960. 962. 98.3. 1009 GESTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS: Jose Carlos Stanquevislo. fatiriepolis. 14 de Maio de 2021. 
Muticipio de Maritcolis. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito 1.11316par 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  

&draw  Termo de Aditamento n 18/2021/GP. Concorrincia n° 32/2014 - 
Processo n° 217/2014. Publicada si. Edição ri° 7888 de 14 de Maio de 
2021. Ondc se  Id:  n" 02/2021: Ldansp.: W18/2021 As danais condiçaire 
permanecem inalteradas. 

MUNICIPIO DE lARKSPOLIS 
EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇO:3 N. 7112021. PREGÃO ELETRONICO oe 
12/2021. EMPRESA: Franciele Crimne Lann EPP. 5041063 na Rua Americana. n° 365.  
Balms  Passo Manso, CEP 89.032-620,  FIX  adace de Blumenau, Estado de Santa Catarm. 
InSarta no CNPJ sob  o n  23.964.820,0001-07 e Insaição Estadual sob o n° 257864580. 
00 OBJETO a implantageo de REGISTRO  OE  PREÇO  para !ultra eventual  attract*  de 
material e equipamentos diversos, recargas a cartuchos de onta, me serás Olioados  
pales  decatt.arrentce muncipais, peta toMe4ner40 eventual e parcetado durante a 
vigaMcia da Atado Registro de Preços.  cantonal  necessidade da Admoistragao lAnicoal 
e de  mad°  com  °mast  
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VALOR TOTAL DA ATA = RS 90.249.30 (Noventa mil duzentos e quarenla e nove  nee*  e 
trinta centavos). DA VAUDACE DO REGISTRO DE PREÇOS: A  present  Ala  and  
-radar* por ate, 12 (doze) roses, a partir a sua assinatura. DO PRAZO. LOCAL DE 
ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBOXENTD. Os produtos deserdo  of  entregues. no 
prazo  maxim  de 20 (sinta) diot contados do  maim*  do recebirionto da nota de 
empenho, catirmação por e-oral ou contato tebbnicre seguindo rigaosarnente as 
quaradades solicitadas. nos  bras  ndicados pela CONTRATANTE DO PAGAMENTO Os 
pagamente serio efetuados em a* 30 (trinta) das, contados a  parts  da apresentman da 
Nota Fiscal, acompanha das  CND's  FGTS. TRABALHISTA e FEDERAL e após a  
°sear*  defineos do objeto. através de transforencia eletronta para a coda bancária da 
DETENTORA DA ATA ixicada  pet  mesma DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Despesa 
418. 496, 569, 595, 916, 923. 956. 957, 96C, 962. 983, 1009. GESTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS:  Josè Carts  Staneueviski, Maridpolis. 14 de Maio de 2021, 
lanicipio de Matpois. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

MUNICIPIO DE PAAR/OPOUS 
EXTRATO -AIA DE REGISTRO DE PRECOS 88/2021. CONCORRENCIA 
312021. EMPRESA: Marsango Comercio do Matenais de Construção LIda, pessoa 
juridica de direito privado, insaila no CNPJ sob o e 04.048.3490001-54, 
inscrigio estadual 1090218083-40.  corn  sede na Avenida Brasil. n° 1210, sala 01, 
centro, CEP 85.710-000, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste, estado do  
Parana,  denominada FORNECEDOR. Objeto a implantação de registro do pregos 
para futura eventual aquisigeo de  malaria  s elétricos que serão ufilizados pelos  
&ems  departamentos municipais. Do VMor: RS 140.049.30  (Cent  e Quarenta 
Mil quarenta e nove reais e trinla centavos). Dos Prazos vigencia: 0 prazo de 
validade do Registo de Preços  sera  de ale (12) doze meses contados da 
asstatura da Atado Registro de Preços. Da Entrega dos Materiais: A entrega dos 
produtos, objeto da licilaçáo sere leda de acordo  corn  a neceSsidade, e  sera  
forrnalizada através da autorização de  corneas,  emihda pela Coordenadoria de 
Compras da Prefeitura Municipal, nas elantidades as determinadas. Após a 
ernissão da Autorização de Compras. o  'anomie(  teta um prazo de 15 (quinze) 
dias para efetuar a enlrega dos produtos solicitados. A execução do contrato  sort  
acompanhada e fiscaluada pelo Municipio de Mar-tools. pee  meio de funcion(srios 
nomeados por  instrument  interno. que anotarás em registro próprio todas as 
000rrencias relacionadas  corn  a execução do  contrail%  determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos obsenrados. As decisees e 
providencias que ultrapassarem a competencia destes deverão ser solicitadas, em 
tempo  habit.  a autoridade superior compelertle, para a adoção das medidas 
conveniontes. Os produtos deverão ser e tegues na Rua  Voile  e  Urn.  n° 272. 
Bairro Centro, na sede da Garagem Municipal. A ernpresa vencedora devera 
emitir as notas fiscais somente uma vez durante os dias 10 a 20 de cada mos. Do 
Pagamento: 0 pagamento  sera  efetuado om ale 30  (Uinta)  dias após a entrega 
dos maleriais. Dotageo Orgamentiria. Despesa 423, 486, 570. 579. 599, 1050, 
1051, 1052. Do Gestor da Ata de Registro de  prows:  Aline Mies. Mariopolis, 14 
de Maio de 2021. Municipio de  Mated*  Mario Eduardo Lopes Paufek - Prdeito 
Municipal. A puhrsonção na integra da ata de registro de preços está na edição do 
dia 24/05/2021, vnwodiomes.com  br. 
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,r •in Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 24 de Maio de 2021 Ano X — Edição N2  2365 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 40/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 
08 de junho de 2021, às 14:00 (catorze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFALTICA, COM MATERIAL CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). Género: Material de Consumo. Valor 
máximo estimado anual de contratação: R$ 658.425,00. 0 Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitaçôes e 
Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs 
e 13:00/17:00h5 e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informagóes pelo 
telefone (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



24/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI-10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMENISTRACAO 
AVISO EDITAL 40-2021 - PP -  RP  CBUQ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 40/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 08 de junho de 2021, is 14:00 (catorze) 
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTU-RA DE MASSA ASFALTICA, COM MATERIAL 
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q.). Gênero: Material de Consumo. Valor máximo 
estimado anual de contratação: RS 658.425,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przcndziuk 

Código Identificador:B7CF6C77 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/05/2021. Edição 2269 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/B7CF6C77/03AGdBq25C_7Rg1K115051v3aj1P8q8eQXrvr4nfGwgHbexnAgx551Z0Aeqm8XLvOGFrO4n6... 1/1 



L42, 

Protocolo 883/2021 040PINZINHO 

Acompanhe via intemet em https://chopinzinho.1doc.com.briatendimento/ usando o código: 700.283.340.251 

Situação geral em 07/06/2021 08:32: Novo já lido  

Vs  pavimentações e serviços - eireli 

vspavimentacoesservicos@gmail.com  

CNPJ 03.646.773/0001-38  

Para 

(SMA-LC - Licitaç...) 

CC 2 setores envolvidos 

SMA-PROT - Protocolo) (SMA-LC - Licitações e Contratos (SMA-LC) SMA-PROT 

Entrada":  Site  

05/06/2021 23:24 

Impugnação de Edital de Licitação 

venho apresentar impugnação ao PROCESSO LICITATORIO N° 65/2021, EDITAL N° 40/2021. 

data-se de processo para registro de preço para aquisição futura de massa asfaltica CBUQ. 

observamos que o edital contem vícios que devem ser sanados para garantir a ampla participação ao certame. 

no termo de referência o item a ser licitado 6: 

C.B.U.Q (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), Faixa "C" que atenda Norma DNIT 031/2004 — ES e DERPR ES — P 
21/17, inclusive  corn  Fornecimento de  CAP  5/70 (60L/ton.),  incluindo o fornecimento de 10,0  (dez)  litros  por tonelada 
de emulsão RR1C,  para pintura de ligação.  

da forma que esta descrito estão forçando a compra de itens diversos de uma única empresa vencedora. 

o Item CBUQ é obtido pela usinagem de pedras britas de diferentes tamanhos e o  CAP  para formar a massa asfaltica 
usinada a quente. A emulsão RR1C é um produto totalmente diferente do CBUQ e é pronto para uso, sem necessidade de 
ser usinado, ou seja, não precisa ser fornecido pela mesma empresa que fornece o CBUQ. 

no termo de referência está descrito para que a empresa fornecedora do CBUQ forneça também o material ligante, 
descrito como emulsão RR1C, na proporção de 10 litros por tonelada. 

Sque impede uma empresa fornecer o CBUQ e outra o produto emulsão RR1C? se nossa empresa quiser participar 
sse edital para fornecer apenas a emulsão RR1C na forma como esta esse edital estamos impedidos. seria isso um 

direcionamento? 

Além disso esta se condicionando que todo fornecimento de cbuq deve ser acompanhado de outro produto, emulsão 
RR1C, na proporção de 10 litros para cada tonelada, sendo que no Anexo 1.1 — Plano de Aplicação Material CBUQ, estão 
descritos diversos usos do material que esta sendo licitado (tapa buracos e reconstituição de pista; reperfilagem; reparos; 
implantação de faixas elevadas) e para cada aplicação, ou seja, para cada projeto, é uma situação diferente, para cada 
uso, a necessidade de material ligante é divergente. Se em determinado uso, não for necessário os 10 litros por tonelada, 
a prefeitura ira descartar a quantia não utilizada? se faltar vai deixar a obra sem qualidade? 

Não tem base técnica para licitar um  "combo"  de 2 produtos e na proporção fixa de 10 pra 1, ... deve-se licitar itens 
separados, com fornecimentos específicos. 

Além desse empasse, esta a prefeitura comprando 1 produto com outro que esta fazendo parte inclusive da composição 
de preço, como uma espécie de  kit,  contudo se não retirar a emulsão na proporção pré estabelecida em editai, vai pagar 
igual, pois foi base de composição de preço. 

Quando se refere em realizar reperfilagem, tal obra  sera  realizada com aplicação de emulsão RR1C manualmente? a 
prefeitura vai retirar o produto com caminhão próprio? terceirizado? ou a empresa fornecedora devera fazer a aplicação 
com caminhão asperssor? 



Ao fazer a composição de preço, foi utilizado planilha e DMT médio entre usinas de Chopinzinho e Coronel Vivida, 
compondo no preço do produto o transporte. 

Se a prefeitura vai pagar o transporte não deveria esse item ser separado e pagar por KM? dando oportunidade pra 
qualquer empresa fornecer o material? estão favorecendo empresas mais próximas? e caso uma empresa mais próxima 
do que a distancia media calculada ganhar,  sera  descontado a diferença de frete no valor do item? ou esta se 
direcionando para empresas mais próximas da cidade? 

No local onde  sera  feita a entrega do material, possui balança para atestar o recebimento, uma vez que a unidade de 
medida que esta licitando é em toneladas? 

Quem já visualizou? 2 pessoas Visto 3 vezes 

05/06/2021 232435 E-mail  para vspavimentacoesservicos@gmail.com entregue 1) 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro  sac,  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 

12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

press°  em 07/06/2021 08:32:11 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

• 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 40/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFALTICA, COM 
MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitat6rio n° 65/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 40/2021, para Registro de Preços para Aquisição Futura de Massa 

Asfáltica, com Material Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.). 

Considerando, o pedido de impugnação apresentado pela empresa  VS  

PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS - EIRELI. (fls. 142/143). 

Considerando, a sessão pública designada para 08 de junho de 2021. 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 07 de junho de 2021. 

Gilia s Forlin 
regoeira 
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Memorando 24- 1.355/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/06/2021 as 15:04:23 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfaltica - CBUQ 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 1355/2021 (Impugnação ao edital). 

Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procorador Mun+cdral 

1Doc 
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Assinado por 1 pessoa: MARC IO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas. acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/  e informe o codigo 9ABF-1C29-3BE5-91FD 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

J." CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

PROCESSO N.° 65/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N. 1.355/2021 

DESPACHO N.° 50/2021/PGM/MS 

1  Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, remetam-se os autos A Secretaria Municipal de Viacio e 
Servicos Urbanos  para que se manifeste quanto A impugnação apresentada pela empresa  VS  
PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI,  a qual alegou, em síntese:  a) a aglutinação de 
itens que podem ser adquiridos separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR1C e; 
b) questionamentos técnicos quanto A aplicação de emulsão RR1C, responsabilidade da 
aplicação, responsabilidade pelo transporte e modo de pagamento (fls. 142/143). 

2 Em que pese a impugnação ser intempestiva,  eis que apresentada em 05/06/2021 
(fls. 142) e, considerando a data prevista para o certame (08/06/2021), registre-se que o  art.  43, 
§ 3°, da Lei 8.666/93 prevê que é facultada A Comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

3  Além disso, a Súmula 473 do STF preconiza que a Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade. 

4  Após, retornem os autos para parecer, com urgência. 

Chopinzinho  (PR), datado e assinado eletronicatriente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 o 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

• 

Código para verificação: 9ABF-1029-3BE5-91FD 

Este documento foi assinado digitalmente pelos s'eguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 07/06/2021 15:04:39 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9ABF-1C29-3BE5-91FD  
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Memorando 25- 1.355/2021 
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De: Maria S. - PGM 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 07/06/2021  ãs  15:11:29 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ 

Faço remessa dos presentes autos ã Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizz 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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w-t• - • 13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: A474-2F7B-CDEE-OCA3 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 07/06/2021 15:12:27 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

• Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/A474-2F7B-CDEE-OCA3  
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Memorando 26- 1.355/2021 

De: Glacir Z. - SMVSU 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 07/06/2021 às 16:54:44 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ 

Em atenção ao Despacho 24, esta Secretaria sugere a suspensão do processo licitatório para que posteriormente 
possam ser analisadas as possíveis alterações necessárias com equipe técnica . 

Atenciosamente, 

Glacir Zanata 
Secretario de Viação e Serviços Urbanos 



IÇ2  

El  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSI NATU RAS 

Código para verificação: C788-8161-7144-853A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

GLACIR ZANATA (CPF 441.394.979-04) em 07/06/2021 16:54:51 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C788-8161-7144-853A  
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 07/06/2021 

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 40/2021 

• OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFALTICA, COM 
MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 

Tendo recebido, pedido de Impugnação referente ao Edital supracitado, decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 08 de junho de 2021 às 14:00 
(catorze) horas. 

Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 



pcnseal.rt 1080103104.o-I07 AFF 1.-172010  
140. va o mar es Comso m.o.. • ea P`00,1031454701:. CVO No-ram. o M.& 00 
P.P.. 14040 Me Ina 11  200321. N.  EDSON  UV CENCI PA. colon • 
1.11144.000 onooloMo. .1004 • AMOICACAO OR Am. Mir  

EMPRESA  ONO VALOR TOTO . 

L.ORE ASSESSOR. 1004150110714 EM 52.401 000070/120 
AOIONA DO 10400103 1100 311. •111.01.00 1111 003 03  

CP..  MO. 4 <10.40 0.6.0 dO 4•44.0 00 400.440 P10.4 de .0 00 2021 E.01 L. C.O. 
POP., 

Exp.. Can. e 1152021. Comaromsmioo Oe C.040. Coonsado Isom A.44400•• • 
Co-no-Am es Suoe So-am•c• • Necx•a 1.600 178 CAO 31 1.7.446.0140 00.• 
Mirm rano Sorer, es Arm... Do-A.. Ememm 4. ensaux.. .ra Ow. de Cord•111 WO, 

1.800.00 nti • otto.00.6). Ma. ANA. 00 4.000 n• 20421 iv... 1..40 AO. 24. 
1106617. Ewxneno 07#t500440 1050) JOS 0.9 0. asa.e. 24052021. AmArn EaseN luo OA, on, 

Vonopo • Pm  M.A.  A.A... Eom.. 

PATO BRANCO. PR  
00.1  Nest°,  Cardoso. 63 /, B4e10 VII Espeonça 

CEP. 85503-500 / Fone'46 3025.5005 
sudoestetransportes.com.br  

DIMENTO NO PARANÁ, 
LITORAL CATARINENSE 
E GRANDE  SAO  PAULO 

B4 
Edição no 7904 

  
PUBLICAÇCIES LEGAIS 

 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
8 de junho de 2021 

         

Ittiaareak2. 
ye 4,110 so oar. Poo. ¡PIN= 

1.00 do won 0 P... 4notlo 0. pow. e 4.430 . •• 
mod.. 016040 1. LOret 0404 11. • Opoo• e 31202, 0,0.01 ow• Pope. de Po.. • 0906 
wooed ooze ocosp E.. Or. r-Poze To. omwo o 8E0011000 • 4 NONSOLOGACAO 00 
• 0.7*0040*o80.zpol• lot •76 °Ad. AIMM2A010 Mama] omo  

Emoo.P. 
0*07000 711 LIDA 
20241. PC4ZOLOPPOO 

CO 11.4.1.0011. goo Ropopo 
modal. Oa oc• 

E A OECIZA0 
MIA NI 00 Pa..° Or COOPIA.M. PR 170641 

Edo. Leo 4.1 
Pod•40 

.10• 244•1Eamse. 
CeOramde• RS.  

118009 
4/84000 

Ma as d• Ram o• Poo. te  42021.  METO  Rai. es Pogos a* ABM. 
Ian 0 M. can Ram. •• 101...04 OseraNna Mase•Assum• • pora • 
So.land So. MESON •2 as. 0002011 OE ENECLICAO E CONDIMB OE RECEBIVENTO 00 
OMTO smalom o oNa au boob de mono tom • AMOK. do Ms an. 1.44667*.. 

Op Soo. no paw do a OS 1014  doo  ono. do 
Ammo a• Amoy. • M. now. C... do Moms 112014 303, 1112114 441028104 
p47086 nopd E. 41 Coop. MOO Azro Nam SISM 51031170110  Mo.  Sfym Partos: 
anoso  Ossomoo • ARP e C0000l. le. Woo 1.140.o. RE 42 W. 0n44ro804.040. 
12 do NV EN. lkolOPO - O•eded0 

100*7.4 o Pa. da .:127"gaa dB> apm• . 
NA.. E106.. too Mar On. an • Moo re 150021 d• 0.4621. • a.  Ande mo  
rano.. LUIZ  04/0. 0.70 WV. 4 REal TAM • • NOMOL 004010 ea osodmorb RM. 

Raab Mon o A do M3OLOACAO..00 al • ay 
soemoo 

ygigro
..
2 • •,141.1w Bou.00B g  

• an'Onso. n.0•0•• 
A. commits easalat a ocoodowato. zuknre • ...Id de C.d. 
E A OPC10.0 
CLAMETE 00 PREFER. OE 0•31120.3. PR 310521  

na• - RS 

CIZE 

Mar Ensto do Mono AM M.. 11  15.21 Om. Cana* Or Erom EsotoORM oars 
Pol.. de Sam. MN • Mao. fol de AAA S00. NAN. Foam. too0 to 1052002 
Maws de ABA (1210) Fab  SOO  O. O. 044244110 0176.21. PRO. 00 CONTRA.: 0(3*00 06  
roam0 .4.1.340 00* sm(9.. 12 (03e. ma oval. • 004* 06 aq Os mans Bo 
004.04.0. 40176014*0 Cp.. 4. 11E4121 Comodo. 01R3 Poraa or Sam la mar 
AA RS Man • now• sAmes• • 14440. 0 •••• oenot sos Moo, feer.4. 
10144.4 • Connie . RS 5.1.220 Iowa. • Tonns • •••• cleo • no cm.) ea rem.  
Asas  Eds. La  Mo.  RAO  colo  I0o7300 de Mono. Lox Alt.  Mano  MARA* 100 - Noma 
Am A.M. Illoas de Moms • Vaheo Coos. Copp, 00 CO.. • S....esa  basto  
MO02 Cara SomiNo• f S.M. de Cma 

,ft,,,,,,,ANYiti.immixgm  

6*0nco  soo  Bror 1N44o0 ••• r Congas 102110021.  ao  14.2.1 pa Ap.o
.
0=4• 

O moo  nona.  au Edson las OM. POMP 10100  ELMO  0 RESLCIODO • • 1112.25 .  
• .   

Fk774a71 

LO:7101 ZY$07.2•.4.,.T. 70141.7. 0 .401sp  
MF212:MIIIIIN 

EIO1122: 

MID •  .1••• .  •I71.  111..  

1.1•D, a. •1•413. ,, ON ARAMS, J.V.I. IN 
2001A0-2.1242,14,I/EA-.0-174:1111.. 

.1 
;1:5.E.7M-MIN 

8)4)0490...4)1,773 
• 81.4.11/1.0.11... P.m 11.p. Rop.• 
1.40.10004....6 044100002041.10...10.0 41014.210  P.A.  PO (019000 
2 A OECTS.O. 
GOMM 00400/31000 034404731420.Pft 2396/21, 

Man MM. 
RAM 

E000 0. A. 0. RV... MA . .11053 0.6. n• 2152021 013.E20 Os  
MASORA. - 8* 

imussui9. 
00  POÇOS.  

Mo..  PAN sm 
VIDEIM 18 as Emannoo30.1.110 MOM Mao. Soma  Ano•••  

EXECIOAO C 00 REGIMENT° 03 COMM. Os ABAos Am. or •Aposa A. &AA.. ChaponA - 
PR. son Mc Ron . fovis. pocaSantas do =no Ca • MA.. C1• AM..* IA•04.1 no• 
Moms an no Nobs Os Combo machts Ms SOP440.46. nO pOZO 711000 do 30 M. 04* imes • 
...• 0. NEFCRVA COICOCCS CC PAR.:CATO 2 COTACAO MCNAMAR. Po A.M.  da,  
AsSalmon......o •••• RS 1.5.311.10.0•040.4.0100•4400 ova... PPOnos)...14/ • 
sona osso-Olo do <6,11• OM AO. 0 MACAO CC a•cmarao 1a o mar. oroNadsorlo. 
AAA. as am. wan as arApas eammiado . a o ralw Waino...a..01.0.P. orb OM.. en,  
OS 30 Om, PO Rom 01.1 4023204 pl. 0.40.4003 4.1b00.103*00.00.1.0008 A AM 
10. SOPOON......Corra.. de.... Fo. COO (IAA MR. 0•25k for. 51010251 I'M 50$ ,,,,....01.,,.. pp 1172.). Fo. OPE ovn Pm 501 (17).• Me .3 11.11. MN 10. (12201 
ro. 101 117220 E01. 104 on* Hols . (1734(10*. X0 02251 Ms 302 OWL  GESTORES.  ROM 
AA PAO., Luom IA.sa  Mo.  inn002.00.4310.  Vala• Cl..... 26.4... AI G./ Zan.. 
Wm Loos Umanslo Rao. a• Pan• Da COI Cis.m. FISCMS 0.4221.8An be. !wont de So.. 
841016 1140* RM. Soar..7, AM Men.  Ra  6.0.•  Tas  Demo Roo. Am. Scan LIMB. 
Aram Ams. Nark MCM SUBMITILITOS CAM DM. 4. 04,2. AMAPan. Monde Orsaro. 
Mom  Nas.  SOoM TS. P 0.40 MP* P.m ..... U.S.. 1610.0  Mo.  MA 
Om LsonaaPols• 1A0oo a* C.n rarb w AN. e 1000021 Naas Egan.. -3107 4040. • 
ors tom IA V.• TOW sOno. RI 54.20 Ma RAM as 01.0.2 • ARP It 1022031- Masital 
0010* $onia M. WO TOO RS Pal. AA. 25.23654. arasso as 01.0.100 ts MP n• 
102.121 - EM. ENmossmas Os Somom M. Oa TON eta. RS 540.4,07. NM IAMOo e• 
dap.. • ARP n• 1036:21 - 10.70 0.,. Mom. • D... TOW NO* RS A22002 PM. 
MA... C.~0  • ARP n• 104/1021 - a Mom LW OOP TOW POn.. RS 5.10.02. Pan 
Amapa dads:00Am 2W7. NO eltr21 - A I. Poe Cormsod IA VOCe T0*1./1.803141 MOM. PP. 
4&00000a8 0.6.21100 a Ali. e 10.021 - MT 0.1.se Os M. MAN U. 08* T. 44.1000 
RS 561262 Polso ALMA d• 0.00.1 a ARP e 10701)21 - RAE Omoo do EMMA do  SOM. LI.  VOX T. abr. PS 12.2941* Par. YAM. CArerno • ARP e 1062021 - MA Coosa Of 
DNS • AMA M. Mr TM MA. RS 3285.00 Ans OnOsio de  CANA.  • ARP 41  100.2021 - 
Moo IAA. Moms Ea. Vas, Real ossoaso 1. 4,793.02 P.O. 8(000 2* Mom. • ARP n. 
1100021 - 13•01.0.4 TONI LESIL Vd1O R.*. RS 14 0544, Pa. Mum. do ChmaAa scARP rf 
11• oar Dr. • 

L
CAro • Max

_ 
as 4.a *2 Wor Ad *ado RS •  IRMO  Chipnarl. 

MM. OE 734040I44*100 PLE11203  IP  MCI 
0 MUNOPIO OE C.001001.3 OnA do SAO. a• AORM•ollo Rdsa• NeNtor aolo • 
BAAL CE MAIMENTO OA= 7/001. 81 o Os 31 do MM. 01 2021 coof MM... 0. 
4.04491.8 RV* • AA. AMON Polo Anco ONA Onol • 5020040 04 41. Mr. AMNIA 
Comm/ co Ca* •  Casada  01 0.48.. Pk.* Coodo Ma Au 
Monosmolo as ErnolOnos so• IRMA Mo.  ow Como.. a Ado de 0•600. Oas 
Mao IA PodoSo EmodM Mat 2.26/460.1 do AS MOT. ca. do Valoaa do Saar. um 
6. so IA•Mo Pm /*MAE BM.. Inbea.ss IM14613.24514 A Biwa cloE061.001moro 
Ma. MA= 00•060000p mob,  

AVISO  
ECM CC DIAIMMENTO AMOCO If 042021 

02IXC230 CE 004414.0010 • o PREVOICOM • PUNDO PROPRO OE P10E1.00N00  SM.  006 
SE...CORES NAXOS CO MLINICAO OE C.20.221113 - PR. OM OS 2400. Os Adminollo. (012 
6670 4. *AA. *no • EOM. CE C.WASENTO RA103 po C3dirsom.0 d. OM.. 
Roams • AA ...doz Ilanco CAA doe.. • FLolow orom a• 0:003740 
Daorson • Coma. Os CAM. IIIIMMOSM a &mar 401.6070 'Mao. 4*4* 
AMA. 10.10.1.100.cipis hoilros • oo P•ookohdao Coni.oplown Ft. do pooror. 
O. P.* Ora FM. Ea. Momon 10111 3014 pe. onss) do Yams Os 
AM, IA 674 44 PAM. P.M Os Voloom  ao  MI 4 maw. a• *AP *MA 
cornmalo ann • WO.. do P. CMS • .0041.1.10 . .01renco Le. do 
ray do ...as SO. as  Ramo  d• NORM APIONI do CNNAMAR. no 18923 Pape 
10001. e 3011 21010 Sae M.o.. OS® l• 12E0 • ow 1SCO s• ON• sums ha Gomm 
no-Fro ho-  os MINIo o a• ommo-Ao Nay. Foss us, 324.24514 ••• MOM 00 MP 
OnZolrb. PO end.. saw erockawber gar,. 

gy 1 lc NA Noingat"A""NrAglaumnmo-mo- N. win 
um 1/.• +M.,  FM* 11  & Do-o-Mh &OA... Oa ammo  ARA  do Ans. Snano. re 

AM. PASO AI.. PAO RII, SAM e 362:01.5.10,0121. pdo Pop.. ,.. pop op.. 
0P44 normal 44/ Sim Luc Om AAR km 26104 o REBUT/03 • • 1101•10LOOK.:O do 120004010 

on•colo. InC.*000076.OPORC04400040410 /104...1 
Va. TOW EL.. Er4*4441 

 
= 

,
MO DALZOTTO ATOMS (41769000 new* 

44020 *4 
016 smarm  os  Nam  mo•  pot Moira Rm. 
Am mama. 14480mo-4*1M746(*.1144 a.. • atkgraeao cs Pea Co A.. e• P.. 
eACCCÍS/0 
008W2 0OPREPOR3 OE OICONON141 PR 4*0621 

Edoso Lasts Cara 
Poi. 

GM. AS• Os Moro.  Mos  Os RAP P.m. e 362021 micro M.o.  Mos  oar• Cont.,. 
RA. d• Soroo Mo70 on lAndlogIo A Moos tb 140,10 P... Varo-ImEo ch• Ulm. 'co 
Co-ma EmMa e Mmo-eno-ko dos So-ram Ea Rss 14 de Dan.. NOMA '2 PRA20. nms CO 
ECM I. TOMS DE PRESTACAD e OCECUCAD. CONOIÇOES DE PECEOLIENTO E OAGAINZNIO O• No-Am. 
...• ••., mom* ho-Mo  to,  mmhos M0e1 conlmo-M1 Po- IFIAmmo- um•M•• • Em  mo-ME• & 
*POO 416400001144.0*.13. rocr.• no 6.9000* Pp. PI ..•• ddon brood30 d• mode can Ooaolo 
a Moor. a Pd. 40 dO kmvono...111. W. 001. • 0.100 te.04 FM.. • sm.. colanns 
0.• Atom no FM do MM. A 100 0 1•1.20 CIO IAMMO as Monno. O.  mo-11•1•01 NM 
o-loo-mmm 30 0m6 ea  mi.*  • pm al wo-com. sons& hem ha co-mom  mo-r• 4 *ma 
4( 84 40.1016094602..04450 • ozz000pooa d• m60o-1m ma Mx mama ..1 hme mmo- mehm 
DOTACAO cm...Kr Awm. Maas 34_I.. (As 50. O.= 418 TO !NM OESTCRA 01,6 
Isnots • RAO ABM SIMI. EMMA ROM Adm ELM • Fhlea• Ea& FIRMS SuBS1111ITC6 TA, 
P.M. • WON RIP. OW.. Sawa Polo Aroma Chomoro• ARP 112*11 • Dram Do-Me 
memo Do-Fon. Mr Taw mme FLS 12E0E00. Osts.. . 07 25 do  nas  Os Yel Mon 10,1 Ono - 
RA. 

1(213070 04 0001142500,0 
/15190 CC 00400 

PAN1  E061 n1 42/2021  Ano•  Emma. pool de 2021 la 09 00 (00. 
a 0E. (1(05134 41 PPECOS  PARA  0000707IO0 PUMA CE SERVO. CE TCPCGRAA GPO. 
400*44. TY. *nob an. WOW.. RS OE 16E31 0 631014003.0.40.00.10.0 0.004•4 
404*400 P.4.04.0. O1414.10 Mob do L.4.6•• • MM.. IA /40.11.co02.10roo 41417 - 
Croormamo, 0502,2000s • 110o-1700o-  ou  no Mo-memntreho- gor to- who-sow pep lone OM 
3242-084  

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Contrato N°  2917/2021 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Inovanet Telecomunicações Lida - Me, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°  28.942.269/0001 - 06. 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada na prestação de serviços 
de acesso a Internet para os Departamentos e Unidades da 
Administração Municipal, conlisrme objeto do Edital de Tomada de  
Preps  N4 020/2020. 
Valor do Contrato: RS 34.552,80 (Trinta e quatro mil. quinhentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta centavos). 
Vigência:  Dc  02 (dois) de Junho de 2021 até 02 (dois) de Junhii de 
2023. 
Data do Contrato: 02 (dois) de Junho de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE • PR 
Extrato de Contrato N°  2918/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Proteggere Indústria e Comercio de EPIs Eireli - Me, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n4 12.670.981/0002 -- 44. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
equipamentos de proteção individual, destinados ao uso dos 
funcionários públicos Municipais, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N°  015/2021. 
Valor do Contrato: RS 2.448,00 (Dois mil, quatrocentos e quarenta e 
oito reais). 
Vigência: De 07 (sete)  dc  Junho de 2021 ate 07 (sete) de Junho de 
2022. 
Data do Contrato: 07 (sete) de Junho de 2021. 

- . - 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Contrato N°  2919/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado:  RP  Comercial Lida - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n°  
20.604.417/0001 - 70. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
equipamentos de proteção individual, destinados ao uso dos 
funcionários  public,.  Municipais, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N*  015/2021. 
Valor do Contrato: RS 1.800.00 (Flum mil e oitocentos reais). 
Vigência: De 07 (sete) de Junho de 2021 ate 07 (sete) de Junho de 
2022. 
Data do Contrato: 07 (sete) de Junho de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Contrato N°  2920/2021 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Eletromaquinas Astec Ltda - Me, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n°  02.995.568/0001 - 15. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
equipamentos de proteção individual, destinados ao uso dos 
funcionários públicos Municipais, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N°  015/2021. 
Valor do Contrato: RS 1,800.00 (l luni mil e oitocentos reais). 
Vigência: De 07 (sete) de Junho de 2021 ate 07 (sete) de Junho de 
2022. 
Data do Contrato: 07 (sete) de Junho de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Contrato N°  2921/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Pizani Equipamentos de Segurança Eireli • EPP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n* 19.611.064/0001 • 57. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
equipamentos de proteção individual, destinados ao uso dos 
funcionários públicos Municipais, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N0 015/2021. 
Valor do Contrato: RS 13.913.00 (Treze mil, novecentos c treze reais). 
Vigencia: De 07 (sete) de Junho de 2021 ató 07 (sete) de Junho de 
2022. 
Data do Contrato: 07 (sete) de limbo de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Contrato N°  2922/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Mastersul Equipamentos de Segurança Ltda - EPP, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°  18.274.923/0001 .05. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
equipamentos de proteção individual, destinados ao uso dos 
funcionários públicos Municipais, conformo objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N°  015/2021. 
Valor do Contrato: RS 7.830,00 (Sete mil, oitocentos e trinta reais). 
Vigência: De 07 (sete) de Junho de 2021 ate 07 (sete) de Junho de 
2022. 
Data do Contrato: 07 (sete) de Junho de 2021. 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE SUPENSA0 PP 40/2021 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃQ  
DATA: 07/06/2021 
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL N°40/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MASSA ASFALTICA, COM MATERIAL CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
Tendo recebido, pedido de Impugnação referente ao Edital 
supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 08 de junho 
de 2021 As 14:00 (catorze) horas. 
Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 

GILL4NE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:57644F91 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 08/06/2021. Edição 2279 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 

• 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira. 09 de Junho de 2021 Ano X — Edição No 2376 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 07/06/2021 
REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N°40/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISICÃO FUTURA DE MASSAASFALTICA, 
COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 
Tendo recebido, pedido de Impugnação referente ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 08 de junho de 2021 às 14:00 
(catorze) horas. 
Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 
Giliane Teles Forlin - Pregoeira 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 09/06/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Protocolo 883/2021 CHOPINZINHO 1/4:04 

Código: 700.283.340.251 

De: Giliane Teles Forlin Setor: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Despacho: 1- 883/2021 
Para:  Vs  pavimentações e serviços - eireli (vspavimentacoesservicos@gmail.com) 

Assunto: Impugnação de Edital de Licitação 

Chopinzinho/PR, 07 de Junho de 2021 

Para: 

Vs  pavimentações e serviços - eireli 

vspavimentacoesservicos@gmail.com  
CNPJ 03.646.773/0001-38 

Chopinzinho/PR, / 

• 
Boa tarde, segue anexo termo de suspensão ao edital de PP 40/2021. 

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 As 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 06/07/2021 15:13:13 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

ilpriticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 40/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFÁLTICA, 
COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 65/2021 — 

Edital de Pregão Presencial n°40/2021, para Registro de Preços para Aquisição Futura de Massa 

Asfáltica, com Material Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.). 

Agendada a sessão pública para 08/06/2021, apresentou, intempestivamente, pedido de 

impugnação, a empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS - EIRELI. (fls. 142/143), alegando 

em síntese: 

I) a aglutinação de itens que podem ser adquiridos separadamente, quais sejam, 

o CBUQ e a emulsão RR1C: 

II) Questionamentos técnicos quanto á aplicação de emulsão RR1C, 

responsabilidade pelo transporte e modo de pagamento. 

A sessão foi suspensa para análise dos questionamentos (fls. 153/156). 

Quanto ao item I, não há necessidade de contratar o mesmo fornecedor para o 

fornecimento dos dois itens, emulsão e CBUQ, porém, o município não dispõe de recipiente 

adequado para o armazenamento da emulsão, sendo que ao efetuar o desmembramento dos 

itens, a responsabilidade pela entrega e armazenamento em recipiente adequado, será por conta 

da contratada. 

Quanto ao item II, a presente licitação trata de aquisição produtos, não envolvendo 

serviços, sendo que a aplicação é de inteira responsabilidade do município. Quanto ao transporte 



Chopinzinho, 06 de Julho de 2021. 

ata 
Secretário M nicipal de ervigos Públicos 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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• 

da emulsão, com o desmembramento do item, este será por conta da contratada. Ainda, em 

relação ao pagamento, por se tratar de aquisição utilizando o sistema de registro de preços, 

serão pagas somente as quantidades efetivamente entregues. 

Em face à impugnação, há a necessidade de reformulação no termo de referência, 

desmembramento dos itens, especificar as responsabilidades quanto à execução, e ainda, nova 

orçamentação, assim, detectado vicio, solicito ao prefeito municipal, a bem do interesse público, 

que revogue o Edital n° 40/2021. 



CHOPINZINHO 

De: Alana L. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/07/2021 as 08:48:57 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  
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1Doc 
Memorando 30- 1.355/2021 

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ 

Encaminho os autos para Decisão do Pregoeiro, do que lavro o presente termo. 

Alana Patricia LocateIli 
Assessora Jurídica 

•  
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 
ID 

Código para verificação: 0249-58D6-917C-D648 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

tie ALANA PATRÍCIA LOCATELLI (CPF 084.742.589-44) em 08/07/2021 08:49:10 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Cedificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0249-58D6-917C-D648  
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CHOPINZINHO 

/Go?) 

1Doc  
Memorando 31- 1.355/2021 

De: Giliane F. - SMA-LC 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 08/07/2021 às 08:59:47 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatário para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ  

Faço remessa dos autos a Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico acerca do encaminhamento da 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 

Do que lavro o presente termo. 

Atenciosamente, 

Giliane Teles Forlin 
Agente Administrativo 
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El  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 13E9-35EA-65CF-57D2 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

GIL.IANE TELES FORLIN (CPF 085.098.669-96) em 08/07/2021 09:00:12 (GMT-03:00) 
Papal: Assinante 

Emilido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/13E9-35EA-65CF-57D2  
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CHOP1NZINH9 

Memorando 32- 1.355/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 08/07/2021 as 09:10:43  

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal ryimmwromnsmon  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxar Administrativa 

Decreto 433/2018 



VERIFICAÇÃO DAS 

ASSI NATU RAS 

Código para verificação: 91C3-3F70-4950-116F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 08/07/2021 09:10:52 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/91C3-3F7C-4950-116F  
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re/ Memorando 33- 1.355/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/07/2021 As 18:37:16 

Setores envolvidos:  

GAB. SMVSU. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5. GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Massa Asfáltica - CBUQ 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1.355/2021, e processo licitatório n° 65/2021 
(impugnação ao edital e manifestação de revogação do processo licitatório). 

Atenciosamente, 

Marcio Stringarl 
Procurador Municipal  



Vig 
Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzintio.1doc.com.briverificacao! e informe o código 4406-C8FO-F895-AA6C 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 65/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 1.355/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 113/2021/PGM/MS 

REQUERENTE :  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFÃL-
TICA COM MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(C.B.U.Q) 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
MASSA ASFALTICA COM MATERIAL CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q). IM-
PUGNAÇÃO AO EDITAL. JUSTIFICATIVA TÉCNICA. 
PROCEDÊNCIA, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 65/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.355/2021), 
Pregão Presencial, regulado pelo Edital n.° 40/2021, pelo qual a Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos pretende a aquisição futura de massa asfáltica com concreto betuminoso 
usinado a quente (C.B.U.Q), ao prego máximo de R$ R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta 
e oito mil e quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Após a publicação do Edital em 22/05/2021 (fls. 139/141), com data do certame 
prevista para o dia 08/06/2021, a empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIREL1 apre-
sentou Impugnação em 05/06/2021. Alegou, em síntese, que: a) a aglutinação de itens que 
podem ser adquiridos separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR  IC  e; b) ques-
tionamentos técnicos quanto à aplicação de emulsão RR  IC,  responsabilidade da aplicação, 
responsabilidade pelo transporte e modo de pagamento (fls. 142/143). 

Despacho n.° 50/2021/PGM/MS, pelo qual esta Procuradoria Jurídica recomendou 
a remessa dos autos A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para manifestação quanto A 
impugnação apresentada, visto se tratar de especificações de ordem técnica, salientando que, 
em que pese a impugnação ser intempestiva, o  art.  43, § 30, da Lei 8.666/93 permite que a 
Comissão ou autoridade superior promova diligência destinada a esclarecer ou a comple-
mentar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação (fls. 147/148). 

Página 1 de 7 
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Por intermédio do documento de fls. 151 /1 52, o Secretário de Viação e Serviços 
Urbanos, Sr. Glacir Zanata, manifestou-se pela suspensão da sessão pública, objetivando 
melhor análise com a equipe técnica quanto As alterações necessárias. 

Aviso de Suspensão da Licitação, publicado em 08/06/2021 (fls. 153/156). 
Manifestação do Secretário de Viação e Serviços Urbanos quanto A impugnação 

apresentada, justificando a necessidade de revogação do Edital n.° 40/2021 (fls. 158/159). 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 08/07/2021 (fls. 164/165). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA INTEMPESTIVIDADE 

0 Item 26.7 do Edital estabelece que: "Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar providências ou impug- 
nar o edital do pregiio". o 

3 De acordo com o preâmbulo do Edital, a data prevista para a licitação e abertura das a, 0, 
propostas seria em 08/06/2021 (fls. 101). cc.  ti- 

6 A  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI apresentou Impugnação em u. 
05/06/2021. :(1 o Ocorre que. em que pese a impugnação ser intemnestiva,  eis que apresentada em .4- 
05/06/2021 (fls. 142) e, considerando a data prevista para o certame (08/06/2021), registre- 0 .0 
se que o  art.  43, § 3°, da Lei 8.666/93 prevê que é facultada A Comissão ou autoridade supe- 0 
rior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 1 
complementar a instrução do processo. .2 .s 

Ademais, a Súmula 473 do STF preconiza que a Administração pode anular seus 0 -a 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, ou revogá-los, por motivo de 8 

8 conveniência ou oportunidade. s= 
8 

Isto posto, ante ao principio da autotntela administrativa, passa-se a análise do .?.. zi 
mérito. g ‘? 

.. 
2.2 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO -0 - 

6 
-c c 
17, 

A Procuradoria não possui competência para apreciar as questões de interesse e .. 
5. 

oportunidade do ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do  Ad- -g 
ministrador, tampouco dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem a = 
técnica explicitadas para justificar a celebração do ajuste. .c 

Quanto ao edital e seus anexos, a análise deste Órgão circunscreve-se aos pontos ii  g 

objetos de questionamento da empresa Requerente, sendo responsabilidade (mica e exclusiva o  • 0,  
E • 12 da Divisão de Licitações e Contratos eventuais alterações que não guardem pertinência  corn i- c  co  (0 

o requerimento, e que foram previamente aprovadas pela Procuradoria, conforme dispõe o o a= 
"a  Ch  

art.  38, parágrafo único, da Lei n.° 8.666/93. cc  €5 
§  JS  
6  o 

2.3 Do MÉRITO § 13  w t 
-  co  

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 65/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.355/2021), g. g 
Pregão Presencial. regulado pelo Edital n.° 40/2021, pelo qual a Secretaria de Viação e .0 t, 03 >. c 
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Serviços Urbanos pretende a aquisição futura de massa asfiltica  corn  concreto betuminoso 
usinado a quente (C.B.U.Q), ao preço máximo de R$ R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta 
e oito mil e quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Após a publicação do Edital em 22/05/2021 (fls. 139/141), com data do certame 
prevista para o dia 08/06/2021, a empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI apre-
sentou Impugnação em 05/06/2021. Alegou, em síntese, que: a) a aglutinação de itens que 
podem ser adquiridos separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR  I C  e; b) ques-
tionamentos técnicos quanto A aplicação de emulsão RR  IC,  responsabilidade da aplicação, 
responsabilidade pelo transporte e modo de pagamento (fls. 142/143Y. 

Pois bem. 0  art.  3° da Lei 8.666/93 prevê que a licitação destina-se a garantir a ob- 
servância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da' probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Já o  art.  41 do mesmo diploma legal dispõe que "(...) a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". 
(g.n.) 

A vinculação ao edital é principio básico de toda licitação. O edital é a lei interna 
do processo licitatório e, corno tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes com a Admi-
nistração que o expediu, sendo defeso a esta ou a aqueles descumprirem as regras estipula- 
das. 

Assim, para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no 
Termo de Referência, corresponda As reais necessidades da Secretaria, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários. 

Com efeito, assim se manifestou o Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. 
Glacir Zanata, quanto à impugnação apresentada: 

"0 Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitat6rio n.° 65-2021 — 
Edital de Pregão Presencial n.° 40/2021, para Registo de Preços para Aquisição 
Futura de Massa Asfáltica com Material Concreto Betuminoso Usinado a Quente 
(C.B.U.Q). 
Agendada a sessão pública para 08/06/2021, apresentou, intempestivamente, pedi-
do de impugnação. a empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELL 
(fls. 142/143), alegando em siptese: 
I) A aglutinação de itens que podem ser adquiridos separadamente, quais se-
jam. o CBUQ e a emulsão RR1C; 
11) Questionamentos técnicos quanto à aplicação de emulsão RR1C. responsa-
bilidade pelo transporte e modo de pagamento. 
A sessão foi suspensa para análise dos questionamentos (fls. 153/1 56). 
Quanto ao item I, não h necessidade de contratar o mesmo fornecedor para 
o fornecimento dos dois itens, emulsão e CBUQ, porém, o município  nit)  dis-
põe de recipiente adequado para o armazenamento da emulsão, sendo que ao 
efetuar o desmembramento dos itens, a responsabilidade pela entrega e anna-
zenamento em recipiente adequado será por conta da contratada. 
Quanto ao item II, a presente licitação trata de aquisição produtos,  nit)  en-
volvendo serviços, sendo que a aplicação é de inteira responsabilidade do mu-
nicípio. Quanto ao transporte da emulsão, com o desmembramento do item, 
este será por conta da contratada. Ainda, em relação ao pagamento, por se 
tratar de aquisição utilizando o sistema de registro de preços,  seek,  pagas so-
mente as quantidades efetivamente entregues. 
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Em face  it  impugnação,  hi .at  necessidade de reformulação no termo de refe-
rencia, desmembramento dos itens, especificar as responsabilidades quanto  it  
execução e, ainda, nova orgamentação, assim, detectando vicio, solicito ao pre-
feito municipal, a bem do interesse público, que revogue o Edital n.° 40/2021". 
(fls. 158/159). (g.n.). 

Portanto, ante o posicionamento técnico da Secretaria Solicitante, no sentido de 
acatar a impugnação da empresa Requerente, concluindo pela necessidade de reavaliação do 
objeto como um todo, contemplando a sua definição, parcelamento, critérios de execução e 
responsabilidades e, ainda, pela necessidade de revogação da licitação, esta Procuradoria 
opina pela procedência da impugnação apresentada. 

Não obstante, o caso em análise, considerando as motivações da Secretaria interes- 
sada para a revogação da licitação, entendemos que não se trata de revogação, e sim de anu- 
lação do processo licitatório. 

Conforme disposto na Súmula n° 473 do Supremo Tribunal Federal, a Administra- 
ção pode revogar seus atos, por motivo de conveniência ou oportunidade. 

Cumpre salientar que tais motivos devam ser supervenientes à decisão inicial que 
levou a Administração a implementar o processo licitatório, visando à futura contratação. 

Motivos de conveniência ou oportunidade não se confundem com motivos relacio- 
nados à ilegalidade, ou seja, relacionados a algum vicio que macula o processo licitatório. 

Saliente-se que a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, por intermé- 
dio do seu gestor, em nenhum momento declara que a contratação do objeto deixou de ser 0 .2) do interesse da Administração: o que ocorre, na realidade, é a verificação de vício a  cons- 
purcar o Termo de Referência no que tange ao descritivo técnico do item 1, único item do o 
Termo de Referência, diga-se de passagem. 1 

Motivos de conveniência e oportunidade, que justificam a revogação do certame, .o 
o 

operam em processos licitatários sem qualquer ilegalidade, como por exemplo a contratação 75 
8 

de aquisição de peças ou a contratação de apólice de seguro para um veiculo ou maquindrio 5 
que após a decisão administrativa que engendrou a licitação, simplesmente deixou de existir. -->. 
como, por exemplo, em decorrência de um acidente que resultou em perda total do bem. .8 

No caso em comento, estamos diante de um vicio de legalidade, decorrente do O L? 0 
agrupamento em um mesmo lote de produtos que podem dispostos em lotes diferentes. -0 o 

- 
Cumpre salientar que o Termo de Referência deve ser claro, preciso, objetivo; deve .o 6 

.F. descrever o objeto a ser contratado de maneira que contemple as reais necessidades da  Ad- . .s 0. ministração, conforme podemos verificar na Lei 8666/93: i :-.-.. a 0.  
Art.  15. As compras, sempre que possível, deverão: .c  = 

4> 
IV —  ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar 5 
as peculiaridades do mercado, visando economicidade; o (0  

of  e 
Destarte, considerando que no lote 1 há agrupamento de produtos que podem ser o o 

.. 
adquiridos separadamente, sem prejuízo para a Administração, verificamos que resta carac- a  

cu  
terizado vicio de ilegalidade, que acaba por restringir injustificadamente a competitividade u) o -0 
da licitação, o que justifica a sua anulação.  a)  

,, :2  ao  Ts  
O. > Ainda acerca da anulação da licitação, assim estabelece a Lei 8666/93: - o 
0- 6-0_ o o sP-v  e'r,  co  ,. 
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Art.  49. A autoridade competente para a aOrovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, perti-
nente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante pare-
cer escrito e devidamente fundamentado. 
§  la  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegali-
dade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no  pail-
gafo único do  art.  59 desta Lei.(...) 

Logo, verificamos que o exercício da autotutela administrativa, de anular os seus 
próprios atos, devido a vícios de legalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, não se 
trata de uma faculdade, e sim consiste em verdadeira obrigação da Administração. 

0 Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no julgado cuja a ementa a seguir  trans- 0 
crevemos, também teve a mesma compreensão acerca da necessidade de anulação de licita- 3 th 
cão eivada de vícios: 0, 

u. 
(i. u. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DE SERVIÇO 
2 PÚBLICO. ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. o ‘r 

SÚMULA 473 DO STF. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO -4- 0 
QUE OBSERVOU 0 PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AM- .2)  

ii  PLA DEFESA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 0 0 RECURSO DESPROVIDO. "1 Observado os preceitos constituci- 
onais do devido processo administrativo e do contraditório, a  ad- .c 
ministração pode anular seus próprios atos, quando eivados de W.- 0 

o 
cios que os tornam ilegais, porque deles  nib  originam direitos 8 

S (Silm. 473 do STF)." "2. Tendo a parte interessada participado  re- -.. 
t gularmente do procedimento administrativo - que dispensa formas z. 
.8 sacramentais - que redundou na anulação do ato, não  hi  que se  fa- É 0 lar violação ao devido processo legal ou ao principio do contraditó- 

rio". -Lc  — 

i 
Cível, Data de Publicação: 09/12/2002  DJ:  6266)  0 a = .c 

1 0 
No caso vertente, considerando a fase em que se encontra o processo licitatório, a, 

ui prescinde a Administração de observar o disposto no § 3Q do  art.  49 da Lei 8666/93, conside- e 
a rando que a licitação não foi concluída, não existindo, nesse caso, direito adquirido, sendo co  c 0 

despicienda a necessidade do contraditório e da ampla defesa. . m 0 a, -0 0 Nesse sentido:  
F> O (5 
CL > 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO  AD-  — 0 
MINISTRATIVA QUE ANULOU 0 REGIME DIFERENCIADO DE 'g_ :106  O .. 
CONTRATAÇÃO ELETRÓNICO N. 02/2016, PROMOVIDO PELO -0 0 tya > 

-§ g 
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MUNICÍPIO DE MARINGÁ. SENTENÇA QUE DENEGOU A SEGU-
RANÇA.POSSIETLIDADE DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO APÓS A HOMOLOGAÇÃO, ANTES DA ASSINATURA 
DO CONTRATO, EM DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO. VENCE-
DOR DO PROCESSO LICITATÓRIO QUE, ANTES DA ASSINATURA 
DO CONTRATO, DETÉM MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. DES-
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇAAPELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJPR - 
4a C. Cível - 0004365-98.2017.8.16.0190 - Maringá - Rel.: Desembargado-
ra Maria Aparecida  Blanco  de Lima - J. 02.07.2019)(TJ-PR -  APL:  
00043659820178160190 PR 0004365-98.2017.8.16.0190 (Acórdão), Rela-
tor: Desembargadora Maria Aparecida  Blanco  de Lima. Data de Julgamen-
to: 02/07/2019, 4'  Camara  Cível, Data de Publicação: 04/07/2019) 

o 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO, 

i MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PRETENSÃO DE RECO- a) 0, 
NHECIMENTO DA ILEGALIDADE DA ANULAÇÃO DO CERTAME. co  u. 
SEGURANÇA DENEGADA. INSURGÉNCIA DA IMPETRANTE. 6 u.. 
PREVISÃO EDITALÍCIA QUE POSSIBILITAVA EVENTUAL  PRO-  
CEDIMENTO DE "ADESÃO CARONA" POR MUNICÍPIOS CONSOR- 
CIADOS. VEDAÇÃO.  ART.  8° DA LEI N. 11.107/05. ANULAÇÃO DO 0 .2,  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ANTES DA RESPECTIVA HOMO-
LOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO. POSSIBILIDADE. EXE- 
GESE DO  ART.  49 DA LEI N. 8.666/93. DESNECESSIDADE DE  CON- 1 
TRADITÓRIO PRÉVIO. LICITANTE TITULAR DE MERA EXPECTA- 7È 

0 
TIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.(TJ-SC -  APL:  50072394320198240039 Tribunal de Jus- a 

a 
tiya de Santa Catarina 5007239-43.2019.8.24.0039, Relator: Vera Lúcia != 

8 
Ferreira Copetti, Data de Julgamento: 11/02/2021, Quarta Câmara de  Di- -?.. :a 
reito Público) È 0 c.? 0 0 -0 — 

6 .= e ._ ni 
3 DA CONCLUSÃO .a.̀ 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria Geral opina pelo CONHECIMENTO e PROCE- 
DÊNCIA da Impugnação apresentada pela  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI junto ao = 

-c 
gi Processo Licitatório n.°  65/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.355/2021), Pregão Presencial, E  E 

regulado pelo Edital n.° 40/2021, desde que atendidas as seguintes recomendações: 6 ., z 0; 
ct p..5 

Pregoeiro u) 0 
0 ck,  

Recomendação 1: se manifestar quanto ao mérito da Impugnação e ci r3 0 ai .0 realizar as intimações necessárias. 
 0 To e, > — m 

O • 0 0. 
Prefeito Municipal o 5.= V • > 

Tri E.• ' 
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Recomendação 1: decidir quanto  it  anulação da licitação, diante da 
solicitação técnica emitida pela Secretaria de Viação e Serviços Ur- 
banos. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: após a decisão da autoridade competente, provi- 
denciar as publicações, como de praxe, anexando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secreta- 
ria Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das reco- 
mendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procu- 
radoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurí- 
dica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurí- 
dicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° u_ 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele- !Z", 
mentos técnicos pertinentes à execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or- 
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com- 0 .0) 
petente. 0 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 8 
8 

o 

MÁRCIO STRINGARI 0 6 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 6 
c 

o 
O 0 

O 0 

.S o. 

rc 
6 o§ z El; 

1- a 
CO to 
o .g 
c‘ 

• 43 
r.,  

> 

0. 

o 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 44D6-C8FO-F895-AA6C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ite MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 10/07/2021 18:37:31 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/44D6-C8FO-F895-AA6C  
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REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 40/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MASSA ASFÁLTICA, COM 
MATERIAL CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (C.B.U.Q.). 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR. instaurou o Processo Licitat6rio n° 65,2021 — Edital 

de Pregão Presencial n° 40/2021, para Registro de Preços para Aquisição Futura de Massa 

Asfaltica. com  Material Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.). 

Considerando, o pedido de impugnação apresentado, intempestivamente, pela 

empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS - EIRELI (fls 142/143) 

Considerando, que a sessão foi suspensa para analise dos questioramentos (fls. 

151/156).  

Considerando, o encaminhamento da Secretaria de Viação e Serv.gos Urbanos 

informando "a necessidade de reformulação no termo de referência, desmembramento dos itens. 

especificar as responsabilidades quanto a execução, e ainda, nova orçamentação, assim, 

detectado vicio, solicito ao prefeito municipal, a bem do interesse público, que revogue o Edital 

n°40/2021". 

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral do Município exarado em 10/07/2021 

(fls. 166/175), opinando nos seguintes termos: 

ANTE 0 EXPOSTO. esta Procuradoria Geral opina pelo 
CONHECIMENTO e PROCEDÊNCIA da Impugnação apresentada pela  VS  
PAVIMENTAÇOES E SERVIÇOS EIRELI junto ao Processo Licitatório n.° 
65/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.355/2021), Pregão Presencial, regulado pelo 
Edital n.° 40/2021. desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Pregoeiro 
Recomendação 1: se manifestar quanto ao mérito da Impugnação e 
realizar as intimações necessárias. 
Prefeito Municipal  
Recomendação 1: decidir quanto à anulação da licitação, diante da 
solicitação técnica emitida pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
Divisão de Licitações e Contratos 
Recomendação 1: após a decisão da autoridade competente. providenciar 
as publicações, como de praxe. anexando-as aos autos. 
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Isto posto, acolho o parecer da Procuradoria Geral do Município, e opino pelo 

CONHECIMENTO e PROCEDÈNCIA da Impugnação apresentada pela  VS  PAVIMENTAÇÕES 

E SERVIÇOS EIRELI junto ao Processo Licitatório n.° 65/2021 (Memorando 1Doc n.° 

1.355/2021), Pregão Presencial, regulado pelo Edital n°40/2021. 

Desta forma, encaminho os autos ao Prefeito Municipal para Decisão quanto 

anulação da licitação, diante da solicitação técnica emitida pela Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanos e posteriormente, deverá ser encaminhado à Divisão de Licitação e Contratos para 

atendimento das demais recomendações, nos termos do Parecer Jurídico (fls. 166/175). 

Chopinzinho, 12 de julho de 2021. 

\ 
s Forlin 

Ipiegoeira 

O 
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E-mail  entregue  

E-mail  para  vspavimentacoesservicos@gmail.com  E-mail  entregue  (1) 

12/07/2021 16:51:22 
vspavimentacoesservicos@gmail.com  

12/07/2021 16:56:55 Giliane Teles Forlin 

12/07/2021 16:56:56 

• E-mail  entregue 

arquivou. (SMA-LC  

E-mail  para  vspavimentacoesservicos@gmail.com  E-mail  entregue  (1) 

vspavimentacoesservicos@gmail.com  
12/07/2021 16:57:04  

   

.ffa 
12/07/2021 16:42:13 E-mail  para  vspavimentacoesservicos@gmail.com  E-mail  entregue  

 

Despacho 2- 883/2021 

12/07/2021 16:47 (Respondido) 

Giliane F. (SMA-LC 

Vs  pavimentações e serviços - eireli 

vspavimentacoesservicos@gmail.com  

CNPJ 03.646.773/0001-38 

CC  

Boa tarde, segue anexo encaminhamentos referentes ao pedido de 

impugnação e decisão. 

Atenciosamente, 

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo 
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Processo Licitatório n.° 65/2021. Pregão Presencial. 
Memorando Eletrônico n.° 1.355/2021. 
Assunto: Registro de Preços para aquisição futura de massa asfáltica com material concreto 
betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q). 

DECISÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Processo Licitatório — Pregão Presencial (Memorando Eletrônico n.° 
1.355/2021), regulado pelo Edital n.° 40/2021, instaurado pela Secretaria Municipal de Viação 
e Serviços Urbanos, cujo objeto 6 a aquisição futura de massa asfaltica com material concreto 
betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo 
de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil e quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Publicado o Edital n.° 40/2021 em 22/05/2021 (fls. 139/141), com data do certame 
prevista para o dia 08/06/2021, a empresa  VS  Pavimentações e Serviços Eireli apresentou 
Impugnação em 05/06/2021. Alegou, em síntese, que: a) a aglutinação de itens que podem ser 
adquiridos separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR1C e; b) questionarnentos 
técnicos quanto A aplicação de emulsão RR1C, responsabilidade da aplicação, responsabilidade 
pelo transporte e modo de pagamento (fls. 142/143). 

Através do Despacho n.° 50/2021/PGM/MS a Procuradoria Jurídica recomendou a 
remessa dos autos A. Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para manifestação quanto A 
impugnação apresentada, visto se tratar de especificações de ordem técnica, salientando que, 
em que pese a impugnação ser intempestiva, o  art.  43, § 30, da Lei 8.666/93 permite que a 
Comissão ou autoridade superior promova diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, em qualquer fase da licitação (fls. 147/148). 

Por intermédio do documento de fls. 151/152, o Secretário de Viação e Serviços 
Urbanos, Sr. Glacir Zanata, manifestou-se pela suspensão da sessão pública, objetivando 
melhor análise com a equipe técnica quanto As alterações necessárias. 

Aviso de Suspensão da Licitação, publicado em 08/06/2021 (fls. 153/156). 
Manifestação do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, justificando a necessidade 

de revogação do Edital n.° 40/2021 (fls. 158/159). 
Parecer Jurídico n.° 113/2021/PGM/MS (fls.166/175). 
Decisão emitida pela Pregoeira, concluindo pelo conhecimento e procedência da 

impugnação apresentada pela empresa  VS  Pavimentações e Serviços Eireli (fls. 176/178). 
Vieram os autos para decisão. 

a síntese do essencial. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de Processo Licitatório — Pregão Presencial (Memorando Eletrônico n.° 
1.355/2021), regulado pelo Edital n.° 40/2021, instaurado pela Secretaria Municipal de Viação 
e Serviços Urbanos, cujo objeto é a aquisição futura de massa astaltica com material concreto 
betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo 
de R$ 658.425,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil e quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Publicado o Edital n.° 40/2021 em 22/05/2021 (fls. 139/141), com data do certame 
prevista para o dia 08/06/2021, a empresa  VS  Pavimentações e Serviços Eireli apresentou 
Impugnação em 05/06/2021. Alegou, em síntese, que: a) a aglutinação de itens que podem ser 
adquiridos separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR1C e; b) questionamentos 
técnicos quanto a. aplicação de emulsão RR1C, responsabilidade da aplicação, responsabilidade 
pelo transporte e modo de pagamento (fls. 142/143). 

Através do Despacho n.° 50/2021/PGM/MS a Procuradoria Jurídica recomendou a 
remessa dos autos à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos para manifestação quanto A. 
impugnação apresentada, visto se tratar de especificações de ordem técnica, salientando que, 
em que pese a impugnação ser intempestiva, o  art.  43, § 3°, da Lei 8.666/93 permite que a 
Comissão ou autoridade superior promova diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, em qualquer fase da licitação (fls. 147/148). 

Por intermédio do documento de fls. 151/152, o Secretário de Viação e Serviços 
Urbanos, Sr. Glacir Zanata, manifestou-se pela suspensão da sessão pública, objetivando 
melhor análise com a equipe técnica quanto as alterações necessárias. 

Aviso de Suspensão da Licitação, publicado em 08/06/2021 (fls. 153/156). 
Manifestação do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, justificando a necessidade 

de revogação do Edital n.° 40/2021 (fls. 158/159). 
Decisão emitida pela Pregoeira, concluindo pelo conhecimento e procedência da 

impugnação apresentada pela empresa  VS  Pavimentações e Serviços Eireli (fls. 176/178). 
Pois bem. 0  art.  49 da Lei n° 8.666/93 trata dos casos de revogação e de anulação do 

procedimento licitatório, a serem praticados pela autoridade competente para a aprovação do 
certame, em plena conformidade com o principio da autotutela:  

"Art.  49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
§ 12  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo  !alnico  do  art.  59 desta 
Lei. 
§ 22  A nulidade do procedimento licitatório induz A do contrato, ressalvado o disposto 
no parágrafo único do  art.  59 desta Lei. 
§ 32  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
§ 42  0 disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação". (g.n). 
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Ao discorrer sobre o principio da autotutela, José dos Santos Carvalho Filho leciona 
ser dever da Administração Pública, ao deparar-se com equívocos cometidos no exercício de 
sua atividade, revê-los para restaurar a situação de legalidade: 

"A Administração Pública comete equívocos no exercício de sua atividade, o que 
não é nem um pouco estranhável em vista das múltiplas tarefas a seu cargo. 
Defrontando-se com esses erros, no entanto, pode ela mesma revê-los para 
restaurar a situação de regularidade. Não se trata apenas de uma faculdade, mas 
também de um dever, pois que não se pode admitir que, diante de situações 
irregulares, permaneça inerte e desinteressada. Na verdade, s6 restaurando a situação 
de regularidade é que a Administração observa o principio da legalidade, do qual a 
autotutela é um dos mais importantes corolários".' (g.n). 

Em outra passagem, o ilustre doutrinador assim discorre ao tratar da possibilidade de 
anulação de processo licitatório: 

"A anulação da licitação e decretada quando existe no procedimento vicio de 
legalidade. Há vicio quando inobservado algum dos princípios ou alguma das 
normas pertinentes à licitação; ou quando se escolhe proposta desclassificcivel; ou 
não se concede direito de defesa aos participantes  etc.  Enfim, tudo quanto se 
configurar como vicio de legalidade provoca a anulação do procedimento. 

(.) 
.E de tal gravidade o procedimento viciado que sua anulação induz a do próprio 
contrato, o que significa dizer que, mesmo que já celebrado o contrato, fica este 
comprometido pela invalidação do procedimento licitatório  (art.  49, § 2°)".2  (g. n). 

A possibilidade de anulação de atos administrativos ilegítimos ou ilegais, praticada 
pela própria Administração, diante do principio da autotutela, é pacifica na doutrina do Direito 
Administrativo e é objeto da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial. 

No caso em análise, a empresa  VS  Pavimentações e Serviços Eireli apresentou 
Impugnação ao Edital, alegando, em síntese: a) a aglutinação de itens que podem ser adquiridos 
separadamente, quais sejam, o C.B.U.Q e a emulsão RR1C e; b) questionamentos técnicos 
quanto à aplicação de emulsão RR1C, responsabilidade da aplicação, responsabilidade pelo 
transporte e modo de pagamento (fls. 142/143). 

Manual de Direito Administrativo. 30 ed.  Rev.,  atualizado e ampliado.  Sao  Paulo: Atlas, 2016, p. 35. 
Ibidem, p.311/312. 
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Diante da impugnação apresentada, a Secretaria Solicitante se manifestou pela 
suspensão da sessão pública, objetivando melhor análise com a equipe técnica quanto às 
alterações necessárias no Termo de Referência (fls. 151/152). 

Por intermédio da manifestação técnica de fls. 158/159, o Secretário de Viação e 
Serviços Urbanos, Sr. Glacir Zanata, justificou a necessidade de se reformular o objeto, diante 
da constatação de vícios no Termo de Referência, nos seguintes termos: 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatário n.° 65-2021 --
Edital de Pregão Presencial n.° 40/2021, para Registro de Preços para Aquisição 
Futura de Massa AsaRica com Material Concreto Betuminoso Usinado a Quente 
(C.B.U.Q). 
Agendada a sessão pública para 08/06/2021, apresentou, intempestivamente, pedido 
de impugnação, a empresa  VS  PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI. (fls. 
142/143), alegando em síntese: 
I) A aglutinação de itens que podem ser adquiridos separadamente, quais sejam, o 
CBUQ e a emulsão RR I C; 
II) Questionamentos técnicos quanto à aplicação de emulsão RR1C. 
responsabilidade pelo transporte e modo de pagamento. 
A sessão foi suspensa para análise dos questionamentos (fls. 153/156). 
Quanto ao item I, não há necessidade de contratar o mesmo fornecedor para o 
fornecimento dos dois itens, emulsão e CBUQ, porém, o município não dispõe de 
recipiente adequado para o armazenamento da emulsão, sendo que ao efetuar o 
desmembramento dos itens, a responsabilidade pela entrega e armazenamento 
em recipiente adequado será por conta da contratada. 
Quanto ao item H, a presente licitação trata de aquisição produtos, não 
envolvendo serviços, sendo que a aplicação 6 de inteira responsabilidade do 
município. Quanto ao transporte da emulsão, com o desmembramento do item, 
este será por conta da contratada. Ainda, em relação ao pagamento, por se tratar 
de aquisição utilizando o sistema de registro de pregos, serão pagas somente as 
quantidades efetivamente entregues. 
Em face A impugnação, há a necessidade de reformulação no termo de referência, 
desmembramento dos itens, especificar as responsabilidades quanto à execução e, 
ainda, nova orçamentação, assim, detectando vicio, solicito ao prefeito municipal, 
a bem do interesse público, que revogue o Edital n.° 40/2021". (fls. 158/159). 
(g.n.). 

Logo, considerando que a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos detectou vícios no 
Termo de Referência, concluindo pela reavaliação do objeto como um todo, contemplando a 
sua definição, parcelamento, critérios de execução e responsabilidades, a anulação, prevista no  
art.  49 da Lei de Licitações constitui a forma adequada de finalizar o certame ora em comento, 
tendo em vista a detecção de vícios no objeto, que o torna ilegal. 

Ademais, considerando a fase em que se encontra o processo licitatório, prescinde a 
Administração de observar o disposto no § 32  do  art.  49 da Lei 8666/93, considerando que a 
licitação não foi concluída, não existindo, nesse caso, direito adquirido, sendo despicienda a 
necessidade do contraditório e da ampla defesa. 

Nesse sentido, dispõe a jurisprudência: 
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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA QUE ANULOU 0 REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇÃO ELETRÔNICO N. 02/2016, PROMOVIDO PELO 
MUNICÍPIO DE MARINGÁ. SENTENÇA QUE DENEGOU A 
SEGURANÇA.POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO APÓS A HOMOLOGAÇÃO, ANTES DA ASSINATURA 
DO CONTRATO, EM DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO. VENCEDOR 
DO PROCESSO LICITATÓRIO QUE, ANTES DA ASSINATURA DO 
CONTRATO, DETÉM MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇAAPELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJPR - 4' 
C. Cível - 0004365-98.2017.8.16.0190 - Maringá - Rel.: Desembargadora 
Maria Aparecida  Blanco  de Lima - J. 02.07.2019)(TJ-PR -  APL:  
00043659820178160190 PR 0004365-98.2017.8.16.0190 (Acórdão), Relator: 
Desembargadora Maria Aparecida  Blanco  de Lima, Data de Julgamento: 
02/07/2019, 48  Camara  Cível, Data de Publicação: 04/07/2019). 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO, 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ILEGALIDADE DA ANULAÇÃO DO 
CERTAME. SEGURANÇA DENEGADA. INSURGÉNCIA DA 
IMPETRANTE. PREVISÃO EDITALÍCIA QUE POSSIBILITAVA 
EVENTUAL PROCEDIMENTO DE "ADESÃO CARONA" POR 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. VEDAÇÃO.  ART.  8° DA LEI N. 
11.107/05. ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ANTES DA 
RESPECTIVA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO. 
POSSIBILIDADE. EXEGESE DO  ART.  49 DA LEI N. 8.666/93. 
DESNECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO PRÉVIO. LICITANTE 
TITULAR DE MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO 
STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.(TJ-SC -  APL:  
50072394320198240039 Tribunal de Justiça de Santa Catarina 5007239-
43.2019.8.24.0039, Relator: Vera Lúcia Ferreira Copetti, Data de Julgamento: 
11/02/2021, Quarta  Camara  de Direito Público). 

Desse modo, a Administração ao defrontar-se com erros pode ela mesma revê-los para 
restaurar a situação de regularidade e, consequentemente, anular o processo licitatório, 
respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé administrativa, sendo coerente a 
interpretação pela possibilidade de que a autoridade responsável pela homologação, que tem o 
dever de verificar a regularidade dos atos praticados durante o procedimento licitatório, possa 
também determinar a anulação do certame. Isso decorre do previsto no  art.  49 da Lei de 
Licitações, do principio da autotutela e do interesse público. 
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3. coNcLusÃo 

Ante o exposto, DECIDO pela ANULAÇÃO do Processo Licitatório — Pregão 
Presencial (Memorando Eletrônico n.° 1.355/2021), regulado pelo Edital n.° 40/2021, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, cujo objeto é a aquisição 
futura de massa asfáltica com material concreto betuminoso usinado a quente (C.B.U.Q), via 
Sistema de Registro de Preços. 

Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos para que dê os 
prosseguimentos cabíveis. 

Chopinzinho (PR), em 16 de julho de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
DECLARAÇÃO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Licitat6rio: n° 65/2021 

Pregão Presencial: n° 40/2021 

Objeto: Registro de Pregos para Aquisição Futura de Massa Asfáltica, com  Materiel  Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.). 

0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara a 
ANULAÇÃO do Processo licitatório acima referenciado, instaurado pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, deste modo, encerrando o processo. 

Chopinzinho, 03 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Licitatório: n° 65/2021 
Pregão Presencial: n°40/2021 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição Futura de Massa Asfáltica, com Material 
Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.). 
0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara a ANULAÇÃO do 
Processo licitatário acima referenciado, instaurado pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, deste modo, encerrando o processo. 
Chopinzinho, 03 de agosto de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO ANULAÇÃO LICITAÇÃO  PP 40-2021 

DECLARAÇÃO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇjQ 

Processo Administrativo Licitat6rio: n°65/2021 
Pregão Presencial: n°40/2021 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição Futura de Massa 
Asffiltica, com Material Concreto Betuminoso Usinado a 
Quente (C.B.U.Q.). 
0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, 
declara a ANULAÇÃO do Processo licitat6rio acima 
referenciado, instaurado pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, deste modo, encerrando o processo. 

Chopinzinho, 03 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 
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Giliane F. ( SMA-LC 

Vs  pavimentações e serviços - eireli 

vspavimentacoesservicos@gmail.com  

CNPJ 03.646.773/0001-38 

CC  

1 Despacho não lido 

Despacho 3- 883/2021 

05/08/2021 14:21 (Respondido) 

Boa tarde, segue anexo encaminhamentos referentes ao 
pedido de impugnação e decisão acerca da anulação do 
processo. 

Atenciosamente, 

Giliane Teles Forlin 
Agente Administrativo 

PP_40_2021_DECISAO_A... 

Revisar 

Quem já visualizou? 0 pessoas 

05/08/2021 14:21:23 Giliane Teles Forlin ( SMA-LC )  arquivou.  

05/08/2021 14:21:25  E-mail  para  vspavimentacoesservicos@gmail.com  E-mail  entregue 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De 

segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Itpresso em 05/08/2021 14:52:10 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

credite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  
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